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PR,EFETTUR,A I,IUNICIPAL DE PITIMBU

O MUNICIPIO DE PMMBU, TORNA PUBLICO, PARA CONHECIMENTO DOs
TNTERESSADos, euE A nREFEITURA MUN^rcrpAL neeuzeú ucrreçÃo NA
MODALIDADE PREGAO, NA FORMA ELETRONICA, NOS TERMOS DA LEI NO

t4.L33l2O2L, DA LEI COMPLEMENTAR No 123/2006, DA LEI No LL.488/2OO7 E DE^CRETO
MUNICIPAL N. tO3/2024 DE 25 DE ]ANEIRO OE 2024, E DAS EXIGENCIAS
ESTABELECIDAS NESTE EDITAL,

OR,GAOS
INTERESSADOS3

GAB]NETE DO PREFEITO, FUNDO MUNICIPAL DE SAUDEE
FUNDo MUNIcIpnl oe asslsrÊruclA socIAL.

DATA E HORA DE
rnicro ols
PROPIOSTAS:

oe:ooHs oo ora loloqtzozo (Hoúnro or anasÍuA1.

DATA E HORA LIMITEplu rupucuacÃo:
23H:sgM oo DtA 281o4t2026 (HORARIO DE BRASILIA).

DATA E HORA FI AL
DAS PROPOSTAS:

oeoons oo otl o4/os/20261noúato oe anasÍun1.

DATA DE ABERTURA
DAS PROPOSTAS .
srssÃo púauca:

oa:orla oo otÀ o4/os/2o26 (noúruo oe anasÍua1

www. Dortaldecomorasoublicas.com. br

PUBLICIDADE EDITAL

A publicidade do edital será realizada através do Diário
Oficial do Município, em Jornal diário de grande circulação e
no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de
PmMBU, conforme art. 10, Decreto MuniciPal n.
ota3/2024.

MODO DE DISPUTA ABERTO

1.1. O gbjeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para
AQUISIçÂO PARCELADA DE GENEROS ALIMENTICIOS (PERECIVEIS, NAO
PERECIVEIS E HORTIFRUTI) DESNNADOS A MANUTENçAO DAS ATIVIDADES DAS
DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PMMBU/PB, CONfOTME

condições. quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de sêu interesse.

1.3. o cratério de julgamento adotado será o menor prêço do ITEÍ!i, considerado o
menor dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei no 14.133/2021, e
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações
do objeto.

EDTTAL PREGAO ELETRONTCO No OOO3/2026
(Particioacão Exclusiva a emoresas enouadradas nos

1. DO OBJETO

AM ENTARIOS2. DOS RECURSOS OR

benefícios da leí federal n.o 723/2OO6 e alteracões)

LOCAL:
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As despesas para atender a esta licltação estão programadas em dotação orçamentária
própria. prevista no orçamento da União para o exercício de 2026, na classificaÉo
abaixo:

2O1O - GÂBINETE DO PREFEITO
2O 10,04.091.2039.2430 . MANUTENÇÃO DAS ATIVID.DA ASSESSORIA JURIDICA MUNiC

2OrO.04.122.2O3s.2528 - MANUTENçÂO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO

2OLO.O4.722.2O39.2582 - MANUTENçÃO DAS ATTVIDADES OA CENTRAL DE COMPRAS MU

zoLo.o4.tz2.2o3g.2583 - MANUTENÇÃo ons mvtoeDEs DA JUNTA Do SERV MILTTAR

20lo.o4.L24.2o39.2428 - MANUTENÇÃo oes ATIVIDADES Do coNTRoLE INTERNo

2010.24.131.2039.2429 - MANUTENÇÃo oes ATIVID.DA ASSESSoRIA DE coMUNIcAÇAo
2210 - GÂBINETE DO VICE- PREFETTO
22to.o4.L22.2oo2.2584 - MANUTENçÃo oas mvtonDEs Do GABINETE Do vIcE-PREF

2220 - SECREÍARIÂ ttUNtCIPAL DA ADMINISÍRÂçAo
222O,O4, 122.2036. 2526 . MANUTEN.ATIVIDADES DA SECRETARIA DÉ ADMINISTRAÇAO

2230 - SECRETARTA r,tu rcrPAL DAS Frl{AÍ{çAS
2230.04.123.2038.2527 - MANUTENÇÃo oas errvtoaDEs DA sec.DE FINANçAS

2240 - SECREÍARIÁ T.IUNICIPAL DA RECEIÍA E PLANE'AI'IENTO URB
2240.04.121.2023.2586 - MANUTENçÃo ols arnao Do DEPTo oE ENGENHARIA E ARQ

2240.04.129.2034,2555 . MANUTEN. ATIVID DO DEPARTAM DE TRIBUTOS E ARRECADA

224o.o4.t29.2o34.2585 - MANUTENçÂo oas anvto DA sEc DE RECETTA E PLANEIAM

2250 . SECRETÂRIA MUNICTPÀL DA EDUCAçÂO
22so.t2.L22.2o47.2587 - MANUTENçÃo oe anvtoeoEs DA SECRETARIA DA EDUcAçAo

z2so.rzs6t.zo46. z+ss - MaÍ{urÉNiÀo oas nrrvtoeDEs DA EDUcAÇÃo eÂstca-qse
22s0.L2.36t.2o46.2523 - MANUTENçÃo oes ATIVIDADES DA EDUcAÇAo BASIcA - MDE

22s0.t2.361.2046.2s65 - MANUTENÇÃo oAs ATIvIDADES DA EDUcAÇAo BASIcA

z2so.t2 36r.2047.2588 - MANUTENçÃo oo pnocultA DE ENSINo INTEGRAL - PEI

22s0.72.364.2o47.2s45 - MANUTENçÃo DAS ATIVIDADES Do PoLo DA UAB/UFPB

2250.12.365.2046,2457 - MANUT.DAS ATIV.DO ENS.INFANTIL E CRÉCHES - FUNDEB

2250.72.366,2047.2543 - MANUT.ATIV.ENSINO DE JOVENS E ADULTOS

2260 - SECR.ETARTA }TUNICIPAL DE ESPORTE 
'UVENTUDE 

E LÂ:ZER

2260,27.A72,2O2A.2518 - MANUT.ATIVID'DA SEC.DE ÉSPORTES, JUVÊNTUDE E LAZER

2290 - SECRETÂRIA MUNICIPAL DE TURIS O,CULTURÁ E DESENVOL
22gO -23.122.2027,2606 . MANUT.DAS ATIVID DA SEC. DE TURISMO,CULT.E DESENV.

2310 - SECRETÂRI !,IUNICIPAL DE PESCA
23ro.tt.6g2.2o2t 2492 - MANUTENÇÃo DAS ATIVIDADES DA sEcREÍARIA DA PEScA

2320 - SECRETARTÀ I,IUNICIPAL DE AGRICULÍURA
z32o.zo.L22.zozo.2487 - MANUTENçÃo oas anvtoeDEs DA sEc.DE AGRICULTURA

2330 - SECR,ETARTA ]iIU]TICIPAL DE INFRÂESTRUTURA E SERV URB
2330. 15.784,2019.2630 . MANUT.DAS ATIV.DA SEC.INFRAÉSTRUTURÂ E SERV URBANO

2340 . OUVIDORIA GERÂL
2340.04.125.20s3.2572 - MANUTENçÃo oas ATIVIDADES DA ouvIDoRIA MUNIcIPAL
235(, - SECRETARIÀ iIUNTCIPAL DE SEGURÂNçA PUBLICA E DEFESA
2350.06.181.2051.2566 - MANUTENçÃo oas anvtoaDEs DA GUARDA MUNICIPAL

2350.06.181.2051.2632 - MANUT.DAS AÍIV.DA SEC.DE SEGURANçA PUB E DEFESA CI

2360 - SECRETARIA IIU ICIPAL DE i'IOBILIDADE URBANA
2360,15.452,2023.2643 - MANUT.DAS ATIV.DA SECRETARIA DE MOBITIDADE URBANA

2370 - SECRETARIÂ IIUNICIPAL DO ItIEIO AIIIBIENTE
2370,IA,122.2029.2637 - MANUT. DAS ATIVIDADES 

-DA 
SECRET.DE MEIO AMBIENTE

23AO - SECRÉTÂRTA UU ICIPAL DE ARTICULÂçÂO POLITICA
23ao.04.722.2554.2646 - MANUTENçÃo oes ATIVID.DA SEcRETARIA DE ARTIcULAÇAo

2270 - sECRETARTA ltu rcrPAL or seúor
2270.L030r.2043.2446 - MANUT.DAs ações e seav pÚaucos uGADos À sluoe
zz7o.to.3ot.zo42.2s93 - MANUTENÇÃo-ol esrurÉcIa oa saÚoe DA TAMILIA-ATENÇ
zz7o.to.3o2.2o4a. z+zz - urruutÉruéÃo oas ATIVIDADES oo LasoRAróPJo cARMELo

2270.to.3oz.2o4a.2474 - MANUTENÇÃo ols errvtolDEs oo cAPs(F.M.s.)
2270.70.302.204A.2544 - MANUT.DAS AÍIVIDADES DO PRONTO ATENDIMENTO (F.M.S.)
227O,70.302.2048.2 59 5 - MANUT.DAS ATIVIDADES DO CENTRO DE ESPECIAL.MEDICAS
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2270.10.305.2042.2442 - MANUT.DAS ATIVIDADES DE VIGIúNCIA EM SAÚDE (F.M.S)

22AO - SECRETARIA ÍTIUNICIPAL DE DESENVOLVIIi,IENTO SOCIAL HUÍII
22AO.OA.243.2O45.25 54 - CONSELHO MUNIC DIREITO DA CRIANçA E ADOLESCENTE

22A0.08.243.2049.2 596 - MANUÍ.ATIVIDADES DO SCFV-CRIANçAS E ADOLEC.IDOSOS
22AO,0A.244,2045.2546 - MANUTENçÃO DAS AflVIDADES DO PROGRAMA CRIANÇA FELI

2280,OA,244,2045.2597 - MANT.ATIV.DA 5EC.OE DESENVOLVIMENTO SOCIAL-SEDESH

22A0.08.244.2045.2599 - MANUTENçÃO DAS AnVID.PROG BOLSA FAMIUA-IGD PBF

228O.Oa.244.2O45.260 5 - MANUTENçÃO DAS ATIVIDADES DA CASA DA CIDADANIA - C

22ao.oa.244.2o45.2675 - MANUTENÓÃo oes ATIVIDADEs oe esraçÃo DA cIDADANIA
22AO.OA.244.2052.2570 - MANUT.AÍIV.PROG.DE ATENçAO INTEGRAL A FAMILIA-CRAS

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

os REcuRSos sEúo PRoVENIENTES DÉ REcuRsos Do rÉsouRo MUNICIPAL.

3.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTÂL DE 
- -Calf.lfspúeLfCAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATORIA

PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de compras Públicas, no sítio

r.vww.Do ldecomDrasoublica s.com.br;

3.3, o credenciamento Junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do

licitante ou de seu reprêsentante legal e a presunção de sua capacidade técnica para

realização das transações inerentes a esta licitação.

3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade dO

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros'

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
no pORTÂL DE COI1{PRÂS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos
rásponsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem

desatualizados.

3.5.1, A não observância do disposto no subitem anterior poderá enseiar
desclassificação no momento da habilitação.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados que são enquadradas nos benefícios da

Lei Fedeial n,o 12312006 e alterações, cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE

COMPRAS PUBUCAS.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresês e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no

LL,488/2OO7, para o m icroempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da

3. DO CREDENCIAMENTO

ÂO NO PREG o4. DA PARTICIPA



ünrESx#
esuoo ol pauigl

PREFEITURÂ MUÍ{ICIPÀL DE PTTIMBU

Lei Complementar no !23120O6, no artigo 40 da Lei no 14.L33/202L e Decreto
Municipal No 103/2024.

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1, Empresas que não estejam enquadradas nos benefícios da Lei Complementar n.o
723/2006 e alterações;

4.3.2, Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislação vigente;

4.3.3. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.4. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.5. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 90 e 14 da Lei no

t4.t33l2O2L)

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de
dissolução ou liquidação;

4.3.r. Organizaçóes da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição (Acórdão no 7 4612014-ÍCU-Plenário).

4.4. A pessoa jurídica reunida em consórcio, grupos ou associações de empresas, haja
vista que o objeto possui baixa complexidade. cujos valores também não são de grande
vulto (art. 60, XXII da lei n.o l4.l33l2L), conforme Acórdãos TCU no 1.405/2006,
1.45312009, - Plenário e no1.102/2009.

4.5. como condição para participação no Pregão. a licitante assinalará "sim" ou "não" em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.5.1, Que cumpre os requisltos estabelecidos no artigo 30 da Lei Complementar no
L23|2OO6, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores
extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte;

4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no
certame;

4.5.1.2.Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar no f23/2OO6, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte;

4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.5.3. Que cumpre os requisltos para a habllitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
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4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não ãmprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nostermos do artigo 70, XXXUI, da Constituição Federal de 1998;

4.5.5. Que não possui, em SUa cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradànte ou iorçado, observando o disposto nos incisos uI e IV do art' 10 e no

inciso III do art. 50 da Constituição Federal;

4.5.7. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

á"úCii'" ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art' 93 da Lei no

8.2r31t99t.

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTA ÀO DA PROPOSTA

REENCHIMENTO DA PROPOSTA5. DOP

6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:

5.1,1. Valor unitário e totôl para cada item oU lote de itens, em moeda corrente nacional;

I

5.1, Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta

.àã I Oãr.iiçao do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para

ãOértr.u da áessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de

envio.

5,2. O envio da proposta, exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e

senha.

5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operaçõ€s no sistema eletrônico durante a

;;ã; úiã 
-do pregão, ficando responsávet peto ônus decorrente da perda de

nãõO.ior, diante da inoúservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de

sua desconexão.

5.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a

proposta anteriormente inseridos no sistema;

5.5. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as

p.opoatu, apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de

negociação e julgamento da proposta.

5.6. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação da Pregão e para acesso público após o

encerramento do envio de lances'
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6.1.2. Marca de cada item ofertado;

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado;

6.1,4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo,
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão
competente, quando for o caso;

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar
da data de sua apresentação.

5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.

7.1, A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas. desclassificando, desde logo,
aquelas que não estejam em contormidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no
Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei no 14.133/2021.

7.2.1. Também será desclassificâda à propostâ que identifiquê o licitantê.

7.2.2. A desclassificôção será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta nãÕ impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7,3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira
e os licitantes.

7,5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.

7. oA ABERTURA DA SESSÂO, CUTSSTFTCAçAO DAs PROPOSTAS E
FORUULA AO DE LANCES

6.2. Todas as especiÍicaçóes do objeto contidas na proposta vincularn a Contratada.

6.3, Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, enGrgos
previdenciá rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, guanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicêda no
preâmbulo deste Edital.

7,6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor lnferior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de dlferença de valores ou percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ O,o1 (Um centavo de real).

7.9. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo dê disputa aberto, êm que

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações'

7.10, A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de

dois minutos 1'ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá a Pregoeira. assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o
reinício da sessão pÚblica de lances, em prol da consecução do melhor preço'

,,r4 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores
deverão ser desconsiderados pelaPregoei ra.

7.15, Não serãO aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que

for recebido e registrado primeiro.

7,16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes seíão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado. vedada a identiflcação do licitante.

7.u. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do
pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantês para a recepção
dos lances.

7.18. Quando a desconexâo do sistema eletrônlco para a Pregoeira persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após

comunicação expressa da pregoeira aos participantes do certame, publicada no
htto://ww - oortaldecom orasDubl cas.com.br quando serão divulgadas data e hora para

a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelaPregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.
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7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema
identifica em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior poÊe, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 12312006.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5olo (cinco por cento) acima da melhor proposta ou

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira

iolocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa dê pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5olo

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
serà realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar melhor oferta.

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação

ao produto estrangêiro, o Critério de desempate será aplicado exclusivamente entre aS

propostas que fizerem jus às margens de preferência. conforme regulamento'

2.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não

seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e
fechado.

7.27. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, seíão utilizados os seguintes
critérios de desempate, nesta ordem:

7.27.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificação;

7.27.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes;

7.2r.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres
no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.27.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conformê
orientações dos órgãos de controle;

I

I

I

I

I
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7.28. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

7.28.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no Glso de
licitação realizada por órgão ou entidade de Munlcípio, no território do Estado em que
este se localize;

7.28.2. Empresas brasileiras;

7.28.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

7.28.4. Empresas que comprovem a prática de mltigação, nos termos da Lei no
L2.L8712009.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, aPregoeira deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital.

7,29.L. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

7.29.2. A Pregoeira solicitará ao llcitantê melhor classificado que, no prazo de Ol
(uma) hora, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.30. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento
da proposta nos termos do item 9.

8.1 A proposta final do licitante cieclarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo
de 01 (uma) hora a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

8.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, êm uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas
pelo licitante ou seu representante legal.

8.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
para fins de pagamento,

a-z A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for
o caso.

8.2.1 Todas as especificações do objeto contidas nâ proposta, tais como marca.
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

8.3 os preços devem ser expressos em moeda corÍente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.

ã: OO ENCA},IINHAMENTO DA.PROPOSTA VET{CEDORA
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g.3.1 ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão

os primeiros; no caso de divergência êntre os valores numéricos e os valores
expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

8.4 A oferta deverá ser flrme e precisa, limitadô, rigorosamente, ao objeto deste Edital,

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condiçâo que induza o julgamento

a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

8.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça

vínculo à proposta de outro licitante.

9.1 Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classiflcada

ãm primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e.à compatibilidade do preço em

relação ao máximo estipulado para contrataçâo neste Edital e em seus anexos.

9.2 será desclassiflcada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às

áspeclficações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com

exigências do ato convocatório.

9.3 Será desclassificadê a proposta ou o lance vencedor, que apresentar. preço final

;p";; * -pt"ço 
máximo fixado (Acórdão no 1455/2018 -TCU - Plenário)' ou que

apresentar preço manifestamente inexequível.

9.3.1 considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e

salários de mercado. acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o. ato

cánvocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante. para os quais

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

g.4Qualquerinteressadopoderárequererqueserealizemdiligênciasparaaferjra
áxeqiioitiàaOe e a legalidadê das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios

que fundamentam a suspeita;

9.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para

que a licitante comprove a exequibilidade da proposta.

9.6 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá

ser-reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

9.7 A Pregoeira poderá convocar O licitante para enviar documento digital complementar,
por meio ãe funcionalidade disponível no sistema, no prazo de O1 (uma) hora, sob pena

de não aceitaÇão da ProPosta.

A PROPOSTA VENCEDORA9- DA ACEITABILIDADE D
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9.7.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação
escrita e justificada do licitante, formulada êntes de findo o prazo, e formalmente
aceita pela Pregoeira.

9,7.3 Com o objetivo da verificação da qualidade e compatibilidade com as
especificações demandadas, os licitantes classificados em primeiro lugar deverão
apresentar amostras dos produtos, sob pena de não aceitação da proposta, no local
a ser indicado e dentro de 03 (três) daas úteis contados da solicitação, dos
seguantes produtos constantes no Termo de Referência: Itens,Ol a 08. 11 â 17.
19.20.23 a 61

9.7.3.1 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de aviso publicado no
diário oficial do Município e no portal do município.
9.7.3.2 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
9.7.3.3 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em)
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim,
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no
Termo de Referência.
9.7.3.4 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como
protótipos, podendo sêr manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável
pela análise, não gerando direito a ressarcimento.
9.7.3.5 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues
deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) Cias, após o qual poderão
ser descartadas pelô Administração, sem direito a ressarcimento.
9.7.3.6 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em
língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

9.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.9 Havendo necessidade, a Pregoeirc suspenderá a sessão, informando no "chat" a
nova data e horário para a sua continuidade.

9.10A Pregoeira poderá encarnlnhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o iance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de
melhor preço, vedada a negociaçãc em condições diversas das previstas neste Edital.

9.10.1Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9.10.2A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

I

9.7.2 Dentre os documentos passíveis de solicitaÉo pela Pregoeira, destacam-se os
que contenham as características do material ofertado. tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes. a exemplo de
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por mêio eletrônico, ou, se for o caso,
por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira sem prquízo do seu ulterior envio
pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta=
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9.11 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida. se for o caso.

9.12 Encerrada a anállse quanto à aceitação da proposta. a Pregoeira vêrificará a

habilitação do licitante. observado o disposto neste Edital.

10.1 colo coruorçÃo pRÉvn Ao ExAME DA DocUMENTAçÃo oe HeaIlrreÇÃo oo
UCITANTE
PREGOEIRA

DETENTOR DA
vrntriceú o

PROPOSTA
EVENTUAL

CLASSIFICADA EM
DESCUMPRIM ENTO

PRIMEIRO LU-GAR.
DAS CONDIÇOES

A
DE

eenncreaçÃo, ESeEcIALMENTE QUANTo À rxrsrÊlcn-oe salçÃo QUE IMPEÇA A
plmcrpaÕÃo No cERTAME ou À nuruu corurnereçÃo, MEDIANTE A coNSULTA
AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS

SEGUINTES CADASTROS:

1o.1.1cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro
Nacional de Empresas Punidas - CNEP (www. oortôldatransDarenc,a -oov. brl );

1o.1.2cadastro Nacional de Condenaçôes Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de lustiça
( \^/ ! 

",\,!. 
crij.j us. br/irn probidade-admlconsulta r-requerldo. php ).

10.1.3Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União TCU

tcu. dov. brlords/Í.)o = 1660:3:0

10.1.4A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.4291L992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.1.4.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligência para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Ind iretas.

lo.!.4.2 A tentativa de burla será veriÍicada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

10.1.4.3 O licitante será convocado para manlfestação previamentê à suô
desclassificação.

10.1.sconstatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabllitado,
por falta de condição de participação.

10.1.6No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate Rcto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123l

10. DA HABILITA OESUAFO A DE APRESENTA o

I



trw
ESTADO DA PARAÍBA

PREFETTURA MUNTCIPAL DE PITII,IBU

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

10,2 Caso atendide as condicões orévias de paÉicipacão e habalitacão do
licitante- o Preooeiro solicitará oor meio eletrônico íPortal de Comoras
Públicâs), em formato dioitâ1, no prazo de 02 Íduas) horas, prorrooávet por
iouat pêríodo. contado da solicitacão do Preooeiro a aoresentacão do SICAF nos
documêntos oor ele abranoidos (Instrucão Normativa SEGES/ltlE no 73, de 3(,
de setembro dê 20221 e/ou os documentos de habilitâcão tas-tadas nos itens
1O.7 a 10.11 apenas do licitante classificado em Drimeiro luoar.

LO.z.l É dever do licitante manter a documentação de habilitação atualizada para o
devido encaminhamento da respectiva documentação quando solicitada pela

Pregoeira.

10.2.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação oe novos documentos, salvo em sede de diligência (Lei
14.L33/21, art. 64). nos seguintes casos:

10.2.3 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do
certame; e

10.2.4 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;

10.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema. no prazo de 01(uma)
hora sob pena de inabilitação.

lo.4Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento dlgital.

10.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

10.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.

10.6.1 Serão aceltos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferênças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada
a centralizaÇão do recolhimento dessas contribuições.

10.7 HABILITAçÃO'URiDICA:

10.7.1No caso de empresário individual: inscriçâo no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Co!'nercial da respectiva sedê;

I
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1o.7.28m se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficêrá condicionada à
veriflcação da autenticidade no sítio v/r{/w.portaidcen.'r preendedLrr.qov. br;

10.7.3No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIREU: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

10.7.4lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou
agência;

10.7.5No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

10.7.6No caso de cooperativa: ata de fundação e êstatuto social em vigor, com a ata
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na lunta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de
que trata o art. 107 da Lêi no 5,764, de t97!;

10.7.7No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:
decreto de autorização;

10.7.8Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as altêrações ou da
consolidação respectiva.

rO,8 HABILTTAçÃO TTSCIL SOCI,IL E TRABALHISTA:

10.8.1Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o cãso;

10.8.2Prova de inscrição no cadastro de contribuintes esitadual e/ou municipal, se
houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade
e compatível com o objeto contratual;

10.8.3Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasit (RFB)
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da portaria Conjunta no 1.751, de
Oz/lOl2OL4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da procuradora -Geral da
Fazenda Nacional.

10.8.4Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.8.5Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho.
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Ítulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452/t943;

I
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10.8.6Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da CeÊidão Negativa
conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual
onde a empresa for sediada;

10.8.7Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da CeÍtidão Negativa
junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a
empresa for sediada;

10.8.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida paía
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restrição, sob pena de inabilitação.

10.9 HABILITAçÃOECONôHICO.ETNANCEIRA,

10.9.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou
extrajudicial (Lei no 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa,
datado dos últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade
expresso na própria Certidão;

10.9.2. Caso a referida certidão não abranja o Processo Judicial Eletrônico, e este
já for instalado na Comarca, sede da pessoa jurídica/física, deverá a empresa licitante,
ainda, comprovar sua qualificação econômico-financeira também através desta
certidão, pois a mesma abrange os processos judiciais eletrônicos.

10.9.3. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi
acolhido judicialmente, na forma do aÊ. 58, da Lei n.o 11.101. de 09 de fevereiro de
2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos
de habilitação.

1O.1O HABILTTAçÃO TÉCNICA

10.10.1 os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

10.10.1.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bêns similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados. por
pessoas juídicas de direito público ou privado.

10.10.1.2 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atêstados deverão
dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

a) Fornecimento de gêneros alimentícios.

10.10.1.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filial do fornecedor.

10.10.1.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o
objeto contratado, dentre outros documentos.

10,11 DEMATS COMPROVAçõES



üffiü
ESTADo DÂ PARAÍ8A

PREFEITURÂ MUÍ{ICIPAL DE PITIMBU

10.11.1Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal
da licitante, assegurando nos moldes dos anexos III, IV, V, VII e VIII do presente
edital.

10.12 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

10.12.1A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente postei-ior à
fase de habilitação.

10.14 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante. sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista,
será concedido o mesmo prazo para regularização.

10.15 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
Pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

10.16 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido nêste Edital.

10.17 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte. em
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no t23/2OO6, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.18 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso,
deverá o licitante interessado manifestar, imediatamente, a sua intenção de recorrer, em
campo próprio do sistema.

11.2 O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes. desde logo. intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3

Ii[ DOS RECURSOS

10.13 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por llcitante qualificada como
mlcroempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da
administração pública, quando requerida pelo licitante. mediante apresentação de
justificativa.
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(três) dias úteis, que começrão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elêmentos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art.
4j, §1o da Lc no !23/2006. Nessas hipóteses, serão âdotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a

sessão reaberta.

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

L2.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
CaDASTRO DO PORTAL DE CoIIIPRAIS PúBLICAS, sendo responsabilidade do
licitante manter seus dados cadastrais atualizados

13.1. lulgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade
Competente adjudicará e homologará a licitação.

15.1 Após a homologação Ca licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

12' DA R.EABERTURA DA SESSAO PUBLICA

AO E HOMOLOGA AOlT DA AD'UDICA

AOL4 DA GARANTIA DE EXECU

15 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO E UIVALENTE

I

14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
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15.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a paÊir da data de
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou
entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento
equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura cu aceite da
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 03 (três) dias, a
contar da data de seu recebimento.

15.2.2, O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração

15.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de
negócios ali estabelecida as disposições da Lei no M.L33|2O2L;

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e
seus anexos;

15.3,3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas
previstas no artigo 137 da Lei no 14.133/202L e reconhece os direitos da
Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei.

15,4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa no 03/2018, e nos
termos do art. 60, III, da Lei no lo.522l2oo2, consulta prévia ao GADIN.

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadas neste Edital. as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante
a vigência do contrato.

15.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de
aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusai- a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo
da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, teita a negociação, assinar o contrato.

16 DO REAJUSTAUENTO EH SENTIDO GERAL

I I
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16.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as
estabelecidas na minuta de contrato, anexo a este Edital.

u.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de flscalização estão previstos
no Termo de Referência.

19.1. As regras êcerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência,
anexo a este Edital.

AOL7 ÍX) RECEBIMENTO DO OB'ETO E DA FISCALIZ

ES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADAIA. DAS OBRIGA

19. DO PAGAT',IENTO

ES ADMINISTRATIVASM. DAS SAN

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2O2!, o
contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;
S) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no L2.846, de Lo de agosto de 2013.
20.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposiÉo de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei
no 14.133, de 2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133. de 2O2l);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e". "i", "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas

§50, da Lei no 14.133, de 2021).
d) Multa:
d.1 Moratória de 0.05o/o (cinco centésimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte cincos) dias;
d.2 Moratória de O,O7o/o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia
de atraso injustificado, até o máximo de 2olo (dois por cento), pela inobservância do
prôzo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
d.3 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas do subitem 20.1,
de 5olo a 10o/o do valor do Contrato.
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d.4 Compensatória. para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do
subitem 20.1, de 1olo a 3olo do valor do Contrato.
d.5 Para infração descrita na alínea "b" do subitem 20.1, a multa será de 1,5olo a 3olo

do valor do Contrato,
d.6 Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 20'1, a multa será de 0,050/o a
2olo do valor do Contrato.
d.7 Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 20.1, a multa será de 1olo a 3olo do
valor do Contrato, ressalvada a situação prevista no item 20.2 "a".
20.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
20.4. A aplicaÉo das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hlpótese alguma, a

obrigação de reparação integrâl do dano causado ao contratante (art. 156, §9o, da Lei no

u.r33, de 2O2t).
20.5. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7o. da Lei no 14.133, de 2027) '
20.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, éontado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14'133, de

2O2L)
2O.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse
vaúr, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(aÊ. 156, §8o, da Lei no 14.133, de 2021).
i0.8. previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicaÇão enviada pela autoridade competente.
20.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar.
20.10.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1o, da Lei no 14'133, de
2O2t):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
ej a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.
20.11.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
20.12.A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios cóm poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito.
com o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art' 160, da Lei no 14.133, de 2021)

I
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20,13. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2O2L)
20.14.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no
L4.L33/2L.
20.15.Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa. poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

21.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar e$e Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento.

21.2 A IMPUGNAçÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos
EXCLUSIVAÍTENTE por FORMA ELETRôNICA no sistema
www. Dorta ldecomDraspublicas.co!'n. br,

21.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal
de Compras Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.

21.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

2f.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certame, salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 10, da Lei no 14.L33/2O2L.

21.5.1 A concessão de efeito suspensivo à ampugnaÉo é medida excepcional e deverá
ser motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação.

21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração.

2L.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros
avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio www. portaldecomorasoublicas.com. br,
sendo de responsabilidade dos licatantes, seu acompanhamento.

21.8 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio,
pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir
acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores
alterações, se houver, do ato de designação do administrador. ou de procuração pública
ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

AO AO EDITAL E OO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO,2,.. DA IÍ',IPUGNA

22. DAS DISPOSI ES GERAIS

22.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

I
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22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
Íealização do certame na data marcada. a sessão será automaticamente transferida parã
o primeiro dia útil subsequente. no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde
que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira.

22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

22.4No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho funciamentado, registrado em ata e acessível a todos.
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.7 - Os licitantes assumem todos os custos de preparaÉo e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.

22.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados
os princípios da isonomia e do interesse público.

22.Lo o licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações
prestadas e dos documêntos aprêsentados em qualquer fase da licitação.

22.LO.L A falsidade de qualquer documento apresentado ou ã inverdade das informações
nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver
apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento
equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

22,1L. Em caso de divergência entre disposiç5es deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.t2 A Prefeitura Municipal de PmMBU-PB, poderá revogar este Pregão por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e
incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo
quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que
observados os princípios da ampla defesa e contraditório.

22.12.L A anulação do Pregão induz à extinção do contrato.

I

22.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de
indenizar.
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zz.tz. É. facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados
para fins de classificaçâo e habilitação.

22.L4o Edital está disponibilizâdo, na íntegra, no endereço eletrônico:
www.Dortaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no
Departamento de Licitações situada na Rua loão Bispo,117, Centro, PmMBU-PB, CEP.:
58.324-000, no horário das 08h:00min às 14h:00min, nos dias úteis, no mesmo
endereço e período em que os autos do processo administrativo permanecerão com
acesso e vista franqueada aos interessados.

22.15 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos. os seguintes anexos:

AÍ{EXO t - TERMO DE REFERÊNCIA;

AI{EXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS;

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS COI'IOIçõCS ESTABELECIDAS
NO EDTTAL E DE INEXISTENCIA. DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA
HABILITAÇÃO;

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 70 DA
CONSTITUIçÃO FEDERAL;

ANEXO V - MODELO DE DECLARAçÃO DE ELABORAçÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA;

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA;

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;

ANEXO VIII - DECLARAçÂO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILTTAçÃO;

ANEXO IX - MINUTA DO CONTRATO.

PmMBU/PB, 24 de março óe 2026
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l,runlcÍpro DE PITTMBU
MICHELLY CRISTOVAM TAVARES
Chefia de Gabinete do PreÍeito

il.1ilfu,e,M-ç:^lqh^,
1 rilnóô úúnrôipÁl oÉ-5aúóróÉ Firruau
ôsetora: MICHELLE BATISTA DOS SANTOS BARBOSA

Secretária Municipal de Saúde

(01^P.,tltx
DO MU ICIP ASSISTENCIA SOCIAL DE PITIMBU

GestoTa: LIDIANE FERREIRA DE OUVEIRA
Secretá ria de Desenvolvimento

Social e Humano.
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PREFEITURA TIUNICIPAL OÊ PTTIMBU

TERMo DE REFEnÊncra

r.r leursrçÃo eARcELADA or eÊrenos ALrirENTrcros (penrcrvers, tÃo
PERECIVEIS E HORTIFRUTI) DESTINADOS A MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DAS
DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PMMBU/PB, CONfOTME

especificações e quantidades estabelecidas abaixo:

Todos os itens serão exclusivos para as empresas enquadradas nos benefícios da lei
federal n.o L23|2OO6 e alterações).

I. OEJETO

ITEM DrscRtxr AçÃo UI{D. QUÂI{T P. TOTAL,

1

acxocolAÍaDo EM ú rrsnnrÂxeo -
Tradicional, contendo açúcar, cacau, extrato de malte,
leite em pó desnatado, soro dê leite em pó,
vitaminas, le€itina de soja e aromatizantes, 4009.
Prazo de validade mínimo de 120 (cento e vinte) dias
contados da datô da entrega".

UND 750 Rg7,30 R$5.475,00

2

ACH(rcOLATÂDO LIQUIDO - 01 LfrRO - baseià-se
em bebidas lácteas sabor chocolate, que combinam
leite, soro de lêite e cacau,

LT 950 R$8,03 R$7.628,50

3

ÀafcAR cRrsrÂLrzaDo - sacarose de cana-de-
açúcar, branco, aspêcto granuloso fino e médio,
isento de mãtéria terrosa, livre de umidade e
fragmentos estranhos, embalagem com 1(um) kg.
"Prazo de validade mínimo de 120 (cento e vinte) dias
contados da data da entreqa".

KG 2200 R$3,57 R$ 7.854,00

4

ADOçaI{TE DrErÉÍIco - Embalagem com 100 ml.
Especificação: Líquido, a base de edulcorante artificial
aspartame. Frasco com mínimo 100 ml da Saúde e
atender a Portaria 451/97 do Ministério da Saúde e a
Resolução 12/78 da Comissão Nacional de Noímas e
Padrôês para Alimentos - CNNPA. Embalagem em
plástico. com dados de identificação do produto e
marca do fabricante.

ML R$4,74 R$426,60

5

ARROZ BRANCO - Classe longo fino, grãos pêrfeitos,
maduros, secos e isentos de impureza. Embalagem de
1kg envolto em saco plástico tÍansparente. com as
devidas informações do produto. Prazo de validade
mínimo de 180 dias contados da data da entreqa

KG 300 R$4,03 R$ 1.209,00

6

ARROZ PÂRBOLIZÂDO - Íipo 1, longo, constituído
de grãos inteiros, com teor de umidade máxima 15olo,
isento de sujadades e materiais estranhos. A
embalagem de 1 (um) kg deverá conter externamente
os dados de identificação, procedêncaa, informações
nutíicionais, número de lote, quantidade do produto.
Devêrá apresentãr validôde mínima de 06 (seis)
meses a partir da data de entreqô. De acordo com a
resolucão 12178 da CNNPA.

KG 3050 R$ 3,85 R$ 11.742,50

7

AMIDO DE MILHO - Mistura homogênea, aspecto
flocado, de coloração branca e odor característico,
ingredientes: farinha de milho, açúcar, vitaminas, sais
minerais e aroma natural de baunilha. Acondicionados
em sacos de poliéster metalizado laminaCo. contendo
460 gramas, identificação do produto, especificação
dos ingredientes, inÍormação nutricional, marca do
fabracante e informaeões do mesmo. prazo de

GR R$ 9,70 R$ 776,00

I

P. UiTT.
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PREFETTURA l.{UNICIPAL DE PTTIMBU

validade, peso líquido e íotulagem de acordo com a
legislação. Prazo de validade mínimo de 180 dias
contados da data da en

R$ 2.487.00

AVEIA - em flocos, 100o/o natural, sem aditivos ou
conservantes, Embalagem com 500 9. O produto deve
ser rotulado de acordo com o cereal de origem e a
clâssificacão.

UND 300 R$ 8,2eB

UND 50 R$ 40,77 R$ 2.038.509
ÂZEITE DE OLM EXTRA VIRGEÍI| - sooml,acidez
menor o igual de 0,5.

R$ 2.174,30PCT 170 R$ 12,79

aZEITONAS VERDES - Sem caroço, de ótima
qualidade para consumo, em embalagem de vldro
com peso líquido de 3209, contendo rotulagem com o
nome da empresa, informações nutricionais, SAC,
Localização, Lote, com prazo de validade mínima de
200 dias contados a partir dà data de entrega

10

R$ 20,25 R$ 11.137.50PCT 55011
BATATA PALHÂ - Embalagem com 5009. Prazo de
validade mínimo de 180 dias contados da data da
entreqa.

R$ 9.305,50PCT 1850 R$ 5,0312

BISCOfTO DOCE - l'ipo Maria, embalagem de 4009.
envolto em plástico transparente e resistente. Prazo
de validade mínimo de 180 dias contados da data da
entreqa

R$ 3.731,00PCT 700 R$s,3313

BISCoITO DOCE ROSQUINITA CHOCOLATE - tipo
rosqurnha, chocolate, em embalagem com no minimo
400 9. Com validade de no mínamo 180 dias a contar
da data de fabricação.

R$ 5,33 R$ 3.731,00PCT 700t4

BISCoTTO DOCE ROSQUI HÂ COCO - tipo
rosquinha, coco, em embalagem com no mínimo 400
g. Com validade de no mínimo 180 diâs a contar da
data de fabricacão.

R$ 6.929,00PCT 1300 R$s,3315

BIScoÍO DOCE ROSQUINHA LEITE - tipo
rosquinha, leite, em embalagem com no minimo 400
g. Com validade de no mínimo 180 dias a contar da
data de fabÍicação

R$ 4,59 R$ 9.639,00PCT 210016

BISCOITO SALGADO - Ipo Cream Cracker, sem
umidade, seco e crocante. Embalagem de 4009.
Envolto em plástico transparente e resistente.
Acondicionãdos em dupla, impeímeáveis, lacrados ,

contendo externamente os dados de identificação e
procedência, informação nutricional, no do lotê, data
de validade e peso. Rótulc conforme legislação
viqente,

R$ 5,35 R$3.745,00PCÍ 700t7

BISCOTÍO SALGÂDO IÍ{TEGRAL - Tipo cream
cracker, se umidade, seco e crocante. Embalagem de
4009. Validade de no mínimo 06 meses, com dizeres
de rotulagem, data de fabricação, embalagem
contendo 03 pacotes

R$ 6,40 R$ 5.632.00UND18
BOLO ÍIPO ROLO - focada em
artesanais/comerciais tradicionais de
EMBALAGEM COM 350 G

produtos
goiabada

5200 R$ 1,94 R$ 10.088,00PCI

BISCOITO RECHEADO - Embalagem com no mínimo
1309, sem umidade ê em diversos sabores. com
validade de no mínimo 180 dias a contar da data de
fabricação

2400 R$ 24,10 R$ 57.840,00

êÀF - torrado e moído, embalado a vácuo de 5009,
com selo dê pureza ABIC, devê constar na
embalagem o prazo de validade de no mínimo 180
dias-

PCT20

350 R$ 4,50 R$ 1.575,00

CALDO DE CARNE - Matéria prima de boa qualidade;
constituído basicamente de crrne de boi desidratado,
liofilizado, sal, amido, de malho, gordura vegetal,
condimentos, podendo conter corante natural,
apresentando -se livre de matédas terrosas,
parasitos, larvas e detritos animais ee vegetais, em
embalagem metalizada, resistente e atóxica com
validade de 180 dias após a data dê fabÍicação. O

UND21.

I
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produto deverá estar de acordo com a NTA 70
(Decreto 12.342178); embalagem com 114 9 com 12
cubos.

UND 350 R$ 4,47 R$ 1.564,5022

CALDO DE GALIÍ{HA - Pacote 1149 com 12 cubos.
Composição: sal, amido, açúcar, maltodrexina, carne
e gordura de galinha, gordura vegetal, cebola, alho,
pimenta do reino, salsa, cúrcuma aipo marrom, louro,
realçadores de sabor glutamato monossódico e
inóspito dissódico e aromatizantes, contém glúten.
Embôlagem contendo identificação do produto data de
fabricação e prazo de validade, com registro do
t4inistério da Saúde. Prazo de validade mínimo de 180
dias contados da data da entreqa.

23
COLORAU - Tipo po, acondicionados em pacotes de
1k9. Prazo de vaiidade mínimo de 180 dias contados
da data da entreqa.

PCT 350 R$ 9,95 R$ 3.482,50

24

CREME DE LEITE - Caixa com 2009 (unid)
especificação: uht homogeneizado, sem necessidade
de refrigeração. embalagem tetrapak. Prazo de
validade mínimo de 6 meses a contar a partir da data
de entreqa.

UND 1450 R$ 3,38 R$ 4.901,00

25

DOCE DE BANAaIA - Produto concentrado de origem
da banana açucarada. A embalagem deverá conter
exteÍnamente os dados de identificação e
procedência, número do lote data de fabricição,
quantidade do produto. Deverá apÍesentar validade
mínima de 06 (seis) meses a partir da data de
entrega na unidade. Resolução -no 12178 CNNPA,
Embalaoem oriqinal com 6000,

UND 600 R$6 43 R$ 3.858,00

26

DOCE GOIABADA - Embalagem flexível em pote
plástico, pêso líquido de 6009, rótulo com data de
empacotamento e prazo de validade impresso.
Produto industrializado no máximo de 30 dias antes
da data de entreqa com viqêncra de 6 meses.

UND 600 R$ 6.48 R$ 3.888,00

27

ERVIL1IA EM COI{SERVA - Embalagem contendo
300 gramas, com identificação do produto, marca do
fabricante, datã de fabricação e prazo de validade.
Prazo de validade mínimo de 180 dias contados da
data da entreqa.

UND R$4,84 R$ 1.597.20

EXTRATO DE TOilÀTE - Embâlagem de 260 g de
primeiÍa qualidade, com dados do fabricante do
produto, marca do fabricante, data de fabricação e
prazo de validade.'Prazo de validade mínimo de 120
(cento e vinte) dias.ontados da data da entreqa".

UND 1050 R$ 3,40 R$ 3.570,00

29
FARINHA DE T.IAÍ{DIOCÂ - Pacote com 1K9,
contendo farinha de mandroca, para uso caseiro,
branca, cozida, sem conservantes Ou aditivos.

KG 730 R$ 4,60 R$ 3.358,00

30

FÂRIi{HA DE TRIGO COl.l FERMENTO - Produto
obtido do trigo moído, limpo. Especial, tipo I,
enriquêcido com ferro e ácido fólico (Vitamina B9),
embalagem de 1 (um) kg. "Prazo de validade mínimo
de 120 (cento e vinte) dias contados da data da
entrega"

KG 950 R$ 5,48 R$ 5.206,00

31

FEIJÃO PRETO TfPO 01 - Embalado em sacos
plásticos, transparentes, isento de sujidades,
resistentes acondicionados em fardos lacrados. A
embalagem deverá conter externamente os dados de
identificação, procedência, informaçôes nutricionais,
número de lote, quantidade do produto. Deverá
apresentar validade mínima de 05 (cinco) meses a
partir da data de entrega. De acordo com a resolução
12178 da CNNPA. embalaqem de lkq.

KG 1665 R$ 7,23 R$ 12.037,95

I
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32

38

FELIAO CARIOQUINH^ TIPO I - novo; constituído
de grãos inteiros e sãos; com teor de umidade
máxjma de 15olol isento de material terroso, sulidades
e mrstura de outras vaaiedades e espécres;
ôcondicionado em saco plástico atóxico, validade
minima de 06 meses a contar da data da entrega;

cote com 01 ao rse c,e avarias

KG 1365 R$ 6,89 R$ 9.404,85

1100 R$ 5,59 R$ 6.149,00 |

R$ 7,r9 R$ 6.938,35965

FELTAO MACASSAR TIPO I - novo; constituído de
grâos inteiros e sãos; com teor de umidade máxima
de 1sqo; isento de material terroso, sujidades e
mistuía de outras variedades e esp&ies;
acondicionado em saco plástico atóxico, validade
mínima de 06 meses ô contar da data da entrega;
oacote com 01 kq inteqro e isento de avarias,

RS 7.224,00KG R$ 1.6834

FUBÁ DE HIIHO - flocos de milho pré-cozido,
amarelo, com aspecto, cor, cheiro e sabor próprios
com ausência de umidade, fermentação, rônço, isento
de suiidades, parasitas e larvas. Embalagem de 500
g. Prazo de validade mínimo de 180 dias contôdos da
data da entreqa.

R$ 3.321,00UND 450 R$ 7,3835
GOMA - fresca, de mandioca para tapioca ou beUu,
embalaqem de 01 kg.

LT36

IORGUTE SABOR MORÂNGo lL - Obtido a partir de
leite pasteurizado e fermentos lácteos, com adição de
preparado de morango, apresentando cor, aroma e
sabor característicos, textura homogênea e isento de
sujidades ou substâncias estranhas. Acondicionado
em embalaqem üpo bolsa plástica atóxica contendo 1
latro, integía e lacrada, com identificaçâo do produto,
marca do fabricante, data de fabricaçâo, pÍazo de
validade, número do lote e registro no órgão
competênte, devendo ser transportado e armazenado
sob refriqeracão conforme noímas sanitárias vigentes

RS 1.802,50UND 250 R$ 7,2137

(ETCHUP - A embalagem dêverá conter
externamente os dados de identificação, procedência,
informações nutricionais, número do lote, data de
validade, quantidade de produto e atender as
especificações técnicas da ANVISA e INMEÍRO.
Embalagens, tipo garrafa de 1 litro. Prazo de validade
de no mínimo 6 meses à partir da entreqa do plollq@r

R$ 6,87 R$ 6.870,00

LEITE CONDESÂDO - Embôlagem de 395 gramas;
obtido pela desidratação do leite, adicionado de
sacarose ou glicose. embalado, isente de feírugem,
não amassada, não estufada, resistênte, que garanta
a integridade do produto, A embalagem deverá conter
externamente os dados de identificação, procedência,
informações nutricionais, número do lote, quantidade
do produto. atender as exigências do Ministério da
Agricultuía e DIPOA, conforme Portaria 369 de
04/09/L997 e do Regulemento da Inspeção Industrial
ê Sanitária de Produtos de origem Animal. Prazo de
valadade mínimo de 120 (cento e v,nte) dias contados
da data da entreqa

UND 1000

R$ 3.094,00R$ 4.76UND 650

LEITE DE COCO TRÁDICIoÍ{AL - Embalagêm de
500 ml. com dados de identiÍicação do produto, marcà
do fabricante, data de fabricação e prazo de validade.
"Prazo de validade mínimo de 90 (noventa) dias
contados da data da entreqa".

39

R$ 6,37 R$ 14.014,00PCÍ 220040

LEriE EM Pó TNTEGRAL - emba'agem com 2009,
com no mínimo 260lo de gcrduras totais, com dados
de identificaçâo do produto, marca e fabricante, prazo
de validade, peso líquido e registro no l"linistério da
saúde e/ou Minastério da Agricultura. Prâzo de
valadade mínimo de 120 dias contados da data da
entreqa

I

I

I

I
I

I

I

I

KG33

4300

I

I



Hü
ESTAOO DA PARÂÍBA

PREFEITURÁ ÍI{UÍ{ICIPAL DE PTTIiIBU

4l

T,TACARRÃO - Ipo espaguete, Embalagem com
5009. Produto não fermentado obtido pelo
amassamento mecânico de farinha de trigo comum
e/ou sêmola/semolina. Fabricado a pattir de matérias
Drimas, sãs e limpas. isentas de matéÍias terrosas,
paÍasitos e larvas. Envolto em saco plástico
transparente. Prazo de validade mínimo de 120 dias
contados da data da . Fardo com 24 unidades

U NID 1900 R$ 12,09 R$ 22.971,00

UND 500 R$ 4,85 RS 2.425,0042

Í.lACÁiRÃO - lrpo ninho. Embalagem com 5009.
Produto não fermentado obtido pelo amassamento
mecânico de farinha de trigo comum e/ou
sêmola/semolina. Fabricado a partir de matérias
primas, sãs e limpas, isentas de matérias terrosas,
paÍasitos e larvas. Envolto em saco plástico
transparente. Prazo de validade mínimo de 1.20 dias
contados da data da entreqa.

800 R$ 4,97 R$ 3.976,0043
MACARRÃO - Tipo Parafuso -, massa com ovos,
pacote de 5009, primeirâ qualidade. Embalagem
rêsistêntê.

UND 600 R$10,94 R$ 6.564,0044

MAIOÍ{ESÊ - Emulsão cremosa, obtida com ovos e
ôleo vegêtal, com adição de condimentos, substâncias
comestíveis e sem corantes, de consistência cremosa,
amarelo claro, com cheiro e sabor próprio, isento de
suiidades e seus ingredientes em perfeito estado de
conservação, embalagem de 1 litro. 'Prazo de
validade mínimo de 120 (cento e vinte) dias contados
da data da entreqa".

UND 350 6 1R$40 R$ 14.213,5045

MARGARINA - vegetal com sal, teor de Iipídeos
80o/o, podendo conter Vitamina E e outras substáncias
permitidas, aspecto, cor odor e sôbor próprios.
Embalagem: pote plástico atóxico, 3 kg. Prazo de
validade mínimo de 90 dias contados da data da
entre9a.

UND R$ 3,73 R$ 2.984,0046

ii'IILHO VERDE EM COÍ{SERVA - Com embalagem
de 280 qí; grão dê milho sem adição de corantes e
com adição de conservantes permitidos pela
legislação vigente. "Prazo de validade mínimo de 120
(cento e vinte) dias contados da data da entrega".

R$ 2.348,5047

MILHO DE PIPOCA - Embalagem pct. de 500 g com
no máximo 30 dias de fabricação e mínimo de 08
meses de validade, devendo conter na embalagem:
data de fabricaçãc e validade, tabêla dê valor
nutricional, nome e endereco do fabricante

UNO 550 R$ 4,27

48

lr,fu GUZÁ - Grãos de milho amarelo, com aspecto,
cor, cheiro e sabor pÍóprios com ausência de
umidade, feímentação, ranço, isento de sujidades,
parasitâs e larvas. Embalagem de 5009, em sacos
plásticos transparentes e atóxicos, limpos não
vaolados. Prazo de validadê mínimo de 180 dias
contados da data da entreqa.

GR 660 R$ 2,79 R$ 1.84r,40

R$ 10.68 R$ 14.418,0049

OLEO - Tipo comestível vegetal de soja, refinàdo,
sem colesterol. Embalagem de 900 ml, de primeira
qualidade, 1000ó natural. Prazo de varidade mínimo
dê 120 dias contados da d.ta da entreqa,

ML 1150

50

PÓ PARA REFRESCo - Composição: Prepaíados
artificiais sólidos para refresco, populãrmentê
conhecidos como pó para reftesco. Saborês: guaraná,
laÍanla, abacaxi, uva, maracujá, morango, manga,
pêssego, limâo, caju, frutas cirricas, mamão com
larania, etc. Peso: 240q.

GR 1230 R$ 8,36 R910.282,80

51

QUELIO RALADO - Queijo tipo parmesão ralado,
embalado em saco plástico transparente atóxico,
resistente, hermeticamente fechado, A embalagem
deveÍá conter externamente os dados de identificação
e procedência, númeÍo do lote, data de fabricação,
ouantidade do oroduto. Deverá aoíesentar validade

GR 300 R$ 4,48 R$ 1.344,00

I
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minima de 06 (seis) meses a partir da data da
entrega, emb. de 50 9.

2500 R$ 6,17 R$ 15.425,00LT52

ERANTE DE COú/GUARÁNÁ/LARANJA -
bebida não alcoólica, fermentada, e gaseificada.
composto por água mineral gasêificada, açúcar, suco
natural concentrado de guaraná, cola. embalagem em
de 2 litros.

REFRIG

R$ 4.858,00UND 700 R$ 6,9453

REQUELTÃO CREiIOS1o - obtido pela fusão de massa
coalhada (leite pasteurizado), creme de leite e/ou
manteiga, cloreto de sfuio (sal). Produto com textura
c.emosa, sabr suave e lácteo, isento de grumos ou
seDaracão de soro. 200q

R$ 270,00KG 150 R$ 1,8054

SAL REFIÍ{ADO - Sal iodado, constituido de cristais
de granulação uniforme e isento de impurezas e
umidade, acondicionado em sãco plástico, íntegro
atóxico, resastente, vedado hermeticamente e,impo.
A embalagem devêrá coriter exteínamente os dôdos
de identificação e procedência, número do lote data
de fabracação, quantidade do prcduto, número de
registro. Deverá apresentar vaiideJe mínima de 06
(seis) meses a partir da data de enrregã. Resolução
RDC no 130/2612003. Embalaqenl 1kq.

R$ 1.838,30310 R$ 5,93

SUco COtlCEt{TR DO - acondicionado em
embalagem de 1 (um) litro, sabores caju e goraba,
com rendimento mínimo de 1;5 (um litro do produto
para cinco litros de água), devidamente registrado no
órgão competente, com prazo de valadade mínimo de
6 (seis) meses a Dartir da data da €ntreqa.

UND

770GR56
SARDINHA - Saídinha em Conserva de Azeite ou
Óleo Comestível: Latas de peso liquida de 2509 e
peso drenado de 1659.

GR 570 R$ 9,77 R$ 5.568,90
SARDINIIA - Sardinha em Conserva de molho de
tomate comestível: latas de peso liquida de 2509 e
peso drenado de 165q.

5l

LT 1100 R$ 9,53 R$ 10.483,00

SUCO DE LARA JA 1 LITRO - Suco de larania
paonto para consumo, com sabor e cor característicos,
isento de impurezas. Embalagem de I litro, integra e
lacrada. com identificação, data de fabricação.
validade e registro no órgão competente, conforme
leqislacão vioente.

58

R$ 1,50 R$ 450,00UND 30059
TEMPERO IIISTO - fipo seco. Pacote com 100G.
Prazo de validade mínimo de 180 dias contados da
data da entrega.

300 R$ 2,19 R$ 657,00GR60

TEMPERO SECO (Col,lIÍ{HO) - O tempero deve ser
constituído de matéria prima de boa qualidade e
apresentar aspecto, cor, cheiro e sabor caracteristico
do produto de acordo com as nornas vigentes.
Validade de no minrmo 06 (seis) meses, com dizeres
de rotulagem, data de fabricação, De acordo com a
ídc n"176/2005. embãlagem o.iginal com 1009.

R$ 2,23 R$ 1.895,50UND 85061
WNAGRE - npo vinagre de álcool/maçn.
Embalagem: garrafas com 500 ml. Prazo de validade
minimo de 180 dias contados da data da entrega.

1370 R$ 22,83 R$ 31.277,10

Bolos DMRSOS - Feito de farinha de triqo
especial, enriquecida com ácado fólico, ovos, manteiga
e açúcar; podendo haver substituição ou ac.éscimo de
ansumos como macaxeira, massa de mandioca,
achocolatado, farinha de milho, laranja, outros- Ísento
de cobertura ou íechero. Saborês: cenoura, fofo, fubá,
laranja, mandioca, macaxeira, mesclado, milho,
outros. 1KG

KG62

I

55
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R$ 10.71 | 
R$ 8.246,70
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CARNE BOVINÂ PAÍINHO - Sem osso, resfriada,
livre de gordura e de aparas. Acondicionado
embalagem plástica, contendo identificação do
prcduto, marca do fabricante e prazo de validadê.
Inspecionado pelo ministério da agricultura (SlF ou
SIE

1150 R$ 40,67 R$ 46.770,50KG

R$ 51.000,00KG 1700 R$ 30,0064

caRNE BovI A lcÉtt - Com osso. Resfriada, de
primeira qualidade. e livre de aparas. Acondicionada
em embalagêm de filme PVC transparente ou saco
plástaco transparente, contendo identificação do
produto, marca do fabricante e prazo de validade.
Inspecionado peto ministério da agricultura (SIF ou
SIE).

R$ 33,83 R$ 77,809,00KG 230065

C^RNE Bovr a lcÉrr - Sem osso, ÍesÍriada, livre
de gordura e de apâras. Acondicionado embalagem
plástica, contendo identificação do produto, marca do
fabricante e prazo de valadade. Inspecionado pelo
ministério da agricultura (SIF ou SIE).

R$ 22,30 R$ 49.060,00KG 220066

ô oÍDA - Congelada, de 1"
categoria tipo acém ou patinho, sêm cartilagem e
ossos, em embalagem plástica, flexível, atóxica,
resistente e transparente, Acondicionada em
embalaqem Dlástica oriqinal de 1kq.

CARNE B

R$ 213,17 R$ 30.909,65FARDO 14567

CARI{E DE CHARQUE - TIPO: charque ponta de
agulha dessecada, de consistência firme c/ cor, cheiro
e sabor próprios. Isenta de sujidades, parasitas e
produtos estranhos, acondicionados em embalagem a
vácuo em fardos de 5 kg, Prazo dê validade mínimo
de 180 dias contados da data da entreqa.

KG 4200 R$ 12,35 R$ 51.870.0068

FRAiIGO COi{GELADO - sem pescoço, sem miúdo,
fresco, sem tempero. Apresentando peso médio de 3
a 4 kg. O fornecedor deverá apresentar o
comprovante de inspeção da vigilância sanitária local,

R$ 15.46 R$ 30.147,00KG

PEfTO DE FR ]{GO - Sem osso, reíriado.
Acondicionada em embalagem de filme PVC
transparente ou saco plástico transparente, contendo
identificação do produto, marca do fabricante, prazo
de validade, marcas e carimbos oficiais, de acordo
com as Portarias do Ministério da Agricultura e/ou
Ministério da Saúde, DIPOA n.3O4 de 22/04/96 e
n.145 de 22104198 e da Rêsolução da ANVISA no105
de 19/05/99.

69

R$ 13,63 R$ 14.993,00UND 1100

COXA E SOBRECOXA DE FRÂNGO RESFRHDÂ -
Acondicionada em embalagem de filme PVC
transparente ou saco plástaco transparente, contendo
identificação do produto, marca do fabricante, prazo
de validade, marcas e cstimbos oficiais, de acordo
com as Portarias do Ministério da Agricultura e/ou
Ministério da Saúde, DIPOA no 304 de 22/04/96 e no

145 de 01/09/98 e da Resolução ANVISA no 105 de
191O5t99,

70

R$ 42.220,rOFARDO 470 R$ 89.837L

LI,{GUIçA - l'lpo toscana - de primeira qualidade,
preparada industrialmente, com condimento suaYe,
sem pimenta, sem ossos, limpâ, pouca gordura,
resfriadê, asenta de aditivos ou substâncias estranhas
ao o.oduto. Embalagem com 5kg

R$ 52.131,30FARDO 390 R$133.6772

LINGUIçA - Tipo Calãbresa - embalada à vácuo, com
íegistro no sIF ou SISP. Com data de validade
mínima de 60 dias impresso na embalagem.
Embalaqem de 5Kq.

210 R$ 8.41 R$ 1.766,10KG73

iIoRTADELA DE FRANGO - Com dados de
fabricação, prazo e data de validade. Prazo de
validade mínimo de 120 (cento e vinte) dias contados
da data da entreqa.

1950
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MORTAOEÍÂ ÍTUSTA - Com dados de fabricação,
prazo e data de validade. Prazo de validade minimo
de 120 (cento e vinte) dias contados da data da
ent.ega

KG 2to R$ 9,14 R$ 1.919,40

KG 540 R$ 36,22 R$ 19.558,8075

QUEIJO }IUSSARELA FATIADO - De primeira
qualidade, produzido com leite pasteurizado, textura
macia, cor uniforme e sabor característico, isento de
impurezas. Embalagem plástica ôtóxica contendo 1

kg, lacrada, com identificação, data de fabricação,
validade, lote e registro no órgão competente?
devendo ser entreque sob refriqeração adequada.

350 R$ 18,29 R$ 6.401,50BANDE]A

ovOS DE COR BRAÍ{CA - Ínteiros, sem rachaduras
e limpos. Em embalagem pópriã para t.ansporte e
armazenamento. Data de fabricação e validade. com
registro no SIM, SIF ou CISPOA, BANDEIAS COM 30
UNIDADES.

3400 R$ 7,93 R$ 26.962,00UND

PAO CACHORRO QUENTE -
côchorro-quente, macio, pesando em média 509,
deve estaÍ acondicionado em sacos plásticos e terem
sido fabricados no máximo 2 dias antes da entrega,
Dacote com 10 unidades.

Pão especial para

3200 R$ 1 ,?? R$ 24.864,00PCT78

p-o DE FoRMA - tYassa leve, farinha de
trigo/fermento/sal/açúcar, gordura tipo vegetal e
água, com casca, fatiado, cortado em fatias. Será
rejeitado o pão queimado ou mal cozido, com odor e
sabor desagradável, presença de fungos e não será
permitida a adição de farelos e de corantes de
qualquer natureza em sua confecção. Isento de
parasita, sujidades, larvas e material estranho.
Acondicionado em embalagem de polietileno
resistente e atóxico com 10 unidades cada, Contendo
na embalagem a identificação do produto, marca do
fabricante, prazo de validade, data de embalagem,
peso líquido. Entrega. Unidade utilizada: pacote de
5009 entrega. Unidade utilizada: pacote dê 5009
Validade mínima de o5{cinco) dias a contar no ato da
compra.

480 R$ 28,07 R$ 13.473,60KG79 PRESUNTO - 1â qualidade, cozido, sem osso, em
embalaqem plástica original. 1kg.

360 R$ 35,65 R$ 12.834,00BO

QUELTO COALHo - de 1â qualidadê, embalagem
original a vácúo, em saco plástico transparente,
atóxico, limpo, não violado, resistente. Conter os
dados de identificação, informações nutricionais, no

de lote, quantidade de 01k9, com validade mínima de
30 dias.

FARDO 600 R$ 40,00 R$ 24.000,00B1
SALSICHA - Típo hot dog, mista, de boa qualidade.
Prazo de validade mínimo de 120 (cento e vinte) dias
contados da data da entrega. Embalagem com 5 kg.

R$ 3.6s6,00R$ 4,57a2

ABACAXI - fruto fresco, limpo, de boa qualidade, cor,
aroma e sabor característico da espécie/variedade.
apresentaí grau de maturidade adequado de tal modo
que permita suportar a manipulaçâo, transporte e a
conservação para consumo mediato e imediato. livre
de suiidades, larvas e parasitas.

R$ 6,96 R$ 2.157.6031083

ACEROLA - fruto fÍesco, limpo, de boa qualidade,
cor, aroma e sabor caracteristico da
espécie/variedadê. apÍesentar grau de maturidôde
adequado de tai modo que permita suportaÍ a
manipulação, transporte e a conservação para
consumo mediato e imediato. livre de sujidades,
larvas e parasitas. acondicionado em embalagem
transDarente atóxica.

KG

R$ 8.831,902170 R$ 4,07
BÂNANA PÀCOVAN - frescô, com grau de
amadurecimento ideal paia o consumo e com
característjcas orqanolépticas mantidas.

84

I

76

7-l

KG

UND 800

UND
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GOIABA - fruto de porte máiio/grande de boa
qualidade, fresco, e firme, apresentando tamanho
uniforme e apíesentar grau de maturação tal, que
permita suportar a manipulação, o transporte e a
conservação em condições adequadas para o
consumo mediato e imediato. não serão aceitos
defeitos graves de natureza fitossanatária, Íisiológicas
e mecânicas (físicas), que afetem sua qualidade ê
as com a sca intactas e firmes.

1570 R$ 5,78 R$ 9.074,60

R$ 3.486,00UND 2100 R$ 1,6686
ÉÊnÂ - de 1a qualidade, casca usa, IavreLARAI{]A

de funqos, tamanho de mália a grande.

R$ 10,84 R$ 20.487,60KG87
HAçÂ - maduro, tamanho médio , no g.au máximo
de evolução do tamanho. aroma e sabor da espécie,
sem ferimento ou defeitos.

1250 R$ 3,99 R$ 4.987,50UNDBB
úlr.rÃo - fresco de 1a qualidade, de tamanho málio,
sem amassados ou perfuraçôes ê com grau médio dê
amadurecimento.

R$ 1.304,10630 R§ 2,07UND89
ilal{cÂ Tol,lti'lY - de 1â qualidade, tamanho médio.
com grau médio de amadurecimento, sem rupturas e
com as caracteristicas orqanolépticas mantidas.

R$ 7,16 R$ 8.950.00KG 125090

úiF- fúo fresco, limpo, de boa qualidade,
cor, aÍoma e sabor caracteristico da
espécie/variedade. apresentar grau de maturidade
adequado dê tal modo que permita suportar a
manipulação, transporte e a conservação para
consumo mediato e imediato. livre de sujidades larvas
e parasitas, acondicionada em sacos plásticos

MARÁC

transparentes atóxicos.

R$ 2,40 R$ 3.720,03(G 155091
IIELANCIA - maduro, tamanho médio , no grau
máximo de evolução do tamanho, aroma e sabor da
espécie, sem ferimento ou defeitos

R$ 4.243,501150 R$ 3,69KG
MEúo - maduro, tamanho médio , no grau máxamo
de evolução do tamanho, aroma e sabor da espécie,
sem ferimento ou defeitos.

92

R$ 3.480,00UND 1200 R9 2,9093

POLPA DE FRUTA - natural, sabor ABACÂXI com
1009, embalagem com dados de identificação do
produto, marca do fabricante, data de fabricação,
prazo de validade e capacidade, "Prazo de validade
mínimo de 30 (trinta) dias contados da data da
entreqa"

RS 2,27 RS 2.951,00UND 130094

POLPA DE FRUTA - natural, saboÍ ACEROLA com
1009, embalagem com dados de identificação do
produto, marca do fabricante, data de fabricação,
prazo de validade e capacidade. "Prazo de validâde
m;nimo de 30 (trinta) dias contados da data da
entreqa"

1800 R$ 3,41 R$ 6.138,00UND95

POLPA DE FRUTÂ - natural, sabor
embalagem com dados de identificação do produto,
môrca do fabricante, data de fabricação. prazo de
validade e capâcidade. "Prazo de validade mínimo de
30 trinta dias contados da data da e

com 1009,

Rs 2,34 R$ 3.276,00UND 140096

PoLPA DE FRUTA - natural, sabor CAJU com 1009,
embalagem com dados de identificeção do produto,
marca do fabricante, data de fabricação, prazo de
vêlidêde e capacidade.'Prazo de valadade mínimo de
30 trinta dias contados da data da a"

R$ 1,83 R$ 3.294,00UND 180097

PoLPA DE FRUTA - natural, sabor GOIÂBA com
1009, embalagem com dados de identificação do
produto, marca do fabricante, data de fabricação,
prazo de validade e câpacidade. 'Prazo de validade
mínimo de 30 (trinta) dias contados da data da
entreqa"

UND

I

I

1890

I



EHü
EsÍADo DA PARAÍBÂ

PREFETTURA UUNICIPAL DE PIÍIMBU

POLPÂ DE FRUTA - natural, sabor GRAVIOLA com
1009. embalagem com dados de identificação do
produto, marca do fabricante, data de fabricação,
prazo de validade e capacidade, 'Prazo de validade
mínimo de 30 (trinta) dias contados da data da
en a"

1700 R$ 1,83 R$ 3.111,00UND

r900 R$ 3,48 R$ 6.612,00UND99

1009, embalagem com dados de identificação do
produto, marca do fabricante. data de fabricação,
prazo de validade e capacidade. 'Prazo de validade
mínimo dê 30 (trinta) dias contados da data da
entreqa"

POLPA DE FRUTÂ - natUTAI, SAbOT MARÂC UJA com

R$ 4,09 R$ 7.198,40KG t760
TOMATE - de la quatidade, grau médio dê
amadurecimento com as características
orqanolépticas mântidas.

100

740 R$ 13,21 R$ 9.775,40KG101
UVA VERDE - de
amadurecimento

la qualidade, grau médio de
com as caraderísticas

orgônolépticâs mantidas

Rs 10.062,40KG 760 R$ 13,24102
UvA PRETÂ - de 1â qualidade,
amadurecimento com as
organolépticas mantidas.

grau mâlio de
características

R$ s,96 R$5.364,00LT 900103

IORGUTÉ - natural, rico em nutrientes. Embalagem
com no mínimo 1.000 ml, com indiaação do pÍoduto,
marca do fabricante, data de fabricaçâo e prazo de
validade, de acordo com a Resolução 12/74 da
CNNPA. O produto deverá ter registro no Ministério da
Aqricultura e/ou Ministério da Saúde

38KG104
a«igORA CABOCLO - fresca de 1a quatidade, com
casca íntegra e com as características organolépticas
mantidas.

R$ 1.199.00550 R$ 2,18105

ALFACE LISA/CRESPA - higienizada, com
embalagem individual e atóxica, devendo ser bem
desenvolvida, firme e intacta, isenta de materiais
teríosos, livrê de resíduos de fertilizantes sujidades,
parasrtas e larvas, sem danos fisicos ou meénicos,
ser produzidas em estufas, com as características
orqanoléDtícas mantida.

UND

R$ 4.337,70190 R$ 22,83KG106
ALHO BRAÍ{CO - com cabeça inteira, dentes grandes
e uniformes, firmes com brilho. Com ausência de
sujidades. parasitos e larvas, emb. 1 k9.

R$ 3.192,00KG 800 R$ 3,99707
BATATÂ DOCE - de 1a qualidade, nova de tamanho
médio e com as caraderísticas organolépticas
mantidas.

R$4,17 R$ 6.672,00KG 1600108

BATAÍA INGLESA - de primeira qualidade: bem
desenvolvida, tamanho e coloração uniformes, Íresca,
compacta e firme, sem lesões de origem, rachaduras
e cortes, danos físicos e mecânicos oriundos de
manuseios e transporte. Acondicionada em
embalaqem tíansparente atóxica

R$ 4,17 R$ 8.590,20KG 2060109
cEBOt-A FRESCA - de 1a quatidâde, com
características organolépticas mantidas.

R$ 3.145,00740 R$ 4.25KG110
CENOURÂ
qualidade,

ÍAl,lAÍ{HO
sem folhas,

cas mantidas.

- nova € de 1a
com características

noo

I't o
limpa,

R$ 1.600,00KG 500 R9 3,20

CHUCHU - de primeira qualidadê: bem desenvolvida,
tamanho e coloração unit'oÍmes, fresca, compâcta e
firme, sem lesôês de origem, rachaduras e cortes,
danos fisicos e mecânicos oriundos de manuseios e
transporte. Acondicionada em embalagem
tra rente atoxrca,

111

R$4.794,101910 R$ 2,51UNDtt2
CoENTRO FRESCO - de la qualidade, molho de
tômanho médio, com câiacteríst,cas organolépticas
mantidas.

I

98

*, ,,* | R$ 114,00
I

I
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COUVE - de primeira qualidade: bem desenvolvida,
tamanho e coloração uniformes, fresca, compacta e
firme, sem lesões de origem, rachaduras e coÍtes,
danos fisicos e mecânicos oriundos de manuseios e
transporte, Acondicionada em embalagem

520 R$ 2,36 R$ L.227 ,2O

trans rente atóxrca

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, nos termos do
u6. 6o, XIII da Lei n.o L4.L33|2O2L.

1.3 o prazo de vigência da contratação será por 18 (dezoito) meses, na forma do
artigo 105, e prorrogável na forma do art. 107 da Lei no L4.133, de 2o2L.

2.1. os fundamentos e necessidade de contratação são aqueles estabelecidos no ETP.

3.1 A solução do problema como um todo, é aquele definido no Estudos Técnicos
Preliminares.
3.2. Com vistas disso, foram realizadas consultas eletrônicas em outros Entes
Púbicos, nos quais Íoram encontradas diversas contratações identicas.

l'1OLHO

170 R$ 12,67 R$ 2.153,90KG114

FEIJÃo VÉRDE (vaGE ) - vagens frescas, de
primerra qualidade. tamanho e coloração uniformes,
bem desenvolvida, firme e intacta. Isenta de
enfermidades, material terroso e umidade externa
anormal, livre de resíduos de fertilizantes, sujidades,
paÍasitas e larvas, sem danos físicos e mecânicos,

440 R$ 6,02 R$ 2.648.80KG115

INllAl,lE - Raiz procedente de espécimes vegetais
genuinos e sãos, frescos, ter aüngrdo o grau máximo
no tamanho, aroma e cor da espécie e variedade,
estar livre de enfermidades, insetos e sujidades, não
estar danificado por qualquer lesão de origem física
ou mecánica que afete a sua aparência. Não serão
permitidos rachaduras, perfurações, podridões e
cortes.

Rg 4,oo R$ 3.200,00KG 800

I.IACAXEIRÁ - tipo branca ou amarela, fresca e com
casca inteira, nâo fibrosa, isenta de umidade, raízes
medianas, firme e compacta, sabor e cor próprios da
espécie, isenta de ênfermidades, parasitas e larvas,
material ter.oso e sujidades, serÍr danos físicos e
mecánicos oriundos do manusêio e transpoÉe, de
colheita recente, livre de resíduos de fertilizantes,
devendo ser prioritariamente orgânicos e/ou
aqroecolóqicos.

KG 480 R$ 3.340,807t7
MILHO VERDE - Fruto maduro, íntegro, coloração
amaÍelo avermelhado, tamanho médio, e com
propriedades organolépticas preservadas. Isento de
pontos escuros, fissuras, manchas

R$ 3.452,90KG 730 R$ 4,73118
PIÍ.IEÍ{TÃO VERDE . dE 1A

amassados ou rachaduras e com
organolépticas mantidas.

qualidade, sem
as características

520 R$ 4,57 R$ 2.376,40119
BETERRABA - de la qualidade,
amadurecimento com as
orqanolépticas mantidas.

grau máJio de
ca racterísticas

Rl 1.194,677,90VÂtrOR TOTAL

2. FUNDAMENTA AOO E DESCRI ÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATA

3.DESCRIçAO DA SOLUç O COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OB'ETO E ESPECIFICA O DO PRODUTO

I

I

I

I

116

R$ 6,96

KG
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4.1- A entrega quando requisitada, deverá ser em entregue de forma parcelada no
Município de PmMBU-PB, deverá ser em até 10 (DEZ) dias, a contar da data da
Autorização de Fornecimento.
4.2- A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e
obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos
produtos que serão entregues.
4.3- A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a

responsabilidade pelo objeto demandado para nenhuma outra empresa ou instituiÉo de
qualquer natureza.
4.4- A empresa deverá fornecer gêneros produzidos de acordo com as normas vigentes,
especialmente as sanitárias, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado,
inclusive com prazo de validade mínimo estabelecido no subitem 1.1 ou pelo menos 80o/o

do prczo de sua validade, contados da data da Nota Fiscal de entrega.
4.5- Os itens deverão possuir garantia contra não conformidades de fabricação, a contar
do recebimento definitivo dos mesmos, sendo esta garantia de sua total
responsabilidade, inclusive os custos no que tange o transporte da CONTRATANTE à
CONTRATADA e seu devido retomo a CONTRATANTE.
4.6 - Os gêneros alimentícios deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto
na legislação de alimentos com característica de cada produto (organolépticas, fisico-
químiàas, microbiológicas, microscópicas. toxicológicas), estabelecida pela Agência
Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, Ministério da Agricultura/Pecuária e

Abastecimento e pelas Autoridades Sanitárias Locais para cada gênero descrito conforme
tabela de especificação e quantidades e registro no órgão fiscalizador.
4.7 - So será aceito o fornecimento dos produtos que estiverem de acordo com as
especifi cações mínimas exigidas abaixo:

. Identificação do produto;

. Embalagem original e intâcta;
o Data de fabricação;
o Data de validade;
. Peso líquido;
. Número do Lote;
. Nome do fabricante;
. Registro no órgão fiscalizador quando couber.

4.8- A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem
solicitados, relacionados com as características dos gêneros fomecidos.
4.9 - A contratada deverá arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes
do fornecimento dos gêneros, sem qualquer ônus para a contratante.
4.10 - A contratada deverá repetir procedimentos às suas próprias custas para correção
de falhas verificadas, principalmente na hipótese de aquisiÉo do objeto em desacordo
com as condições pactuadas.
4.11- Os riscos de impactos ocasionados devido a produção na indústria, as empresas
deverão atentar para as práticas de mitigação dos impactos na produção. como as lei e
Resoluções que orientam a produção sustentável dessas atividades. Importante ressaltar
que, quando da entrega. as frutas e alimentos prontos para consumo deverão
apresentar-se:
isentos de substâncias terrosas; sem sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície
externa; sem parasitas, larvas ou outros animais, inclusive nas embalagens; sem
umidade externa anormal; isentos de odor e sabor estranhos; embalados
individualmente, conforme unidade pré-estabelecida; rotulados com a descrição dos
ingredientes utilizados na sua preparação, de acordo com as normas técnicas vigentes, e

O e PRAZO ENTREGAISITOS DA COT{TRAÍA4. RE
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com identificação fácil e legível das datas de fabricação e validade; conter baixo teor de
açúcares e gorduras, conforme especificação; e ser livres de gordura trans.

4.12. Da Exigência de Amostras

4.12.1. Com o objetivo da verificação da qualidade e compatibilidade com as
especificações demandadas, os licitantes classificados em primeiro lugar deverão
apresentar amostras dos produtos, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser
indicado e dentro de 03 (três) dias úteis contados da solicitação, dos seguintes produtos
constantes no Termo de Referência: Itens,Ol a 08, 11 a 17, 19,20,23 a 61,
4.L2.2- Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de aviso publicado no
diário oficial do Município e no portal do município.
4.12.3 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
4.L2.4 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em)
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo
segundo classificado. Seguir-se-á com a veriflcação da(s) amostra(s) e, assim,
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no
Termo de Referência.
4.L2.5 - Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável
pela análise, não gerando direito a ressarcimento.
4.12.6- Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão
ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (DEz) dias, após o qual poderão ser
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.
4.L2.7 - Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e forneceÍ. sem ônus, os manuais impressos em
língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

5.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2o2!, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticâmente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratadâ devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

5.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpídas de imediato.

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalenteT o órgão ou entidade
poderá convocar o íepresentante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

5. IIODELO DE GESTAO DO CONTRATO
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5.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) e
gestor do contrato, ou pelos respectivos substitutos (

Municipal n.o 59212024.
nO 4 3 de )eLei

6. RIOS DE MEDI ÂO E DE PAGA},IENTO

Recebimento

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária. no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.
6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no
Termo de Referência, na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mêdiante termo detalhado,
6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.
6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no !4.133, de 202L,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no gue pertence à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalênte, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.
6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

Liquidação

6.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar s€ a nota Íiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:
6.8.1. O prazo de validade;
6.8.2. A data da emissão;
6.8.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;
6.8.4. O período respectivo de execução do contrato;
6.8.5. O valor a pagar; e
6.8.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis'
6.9. Havendo erro na apresentação dâ nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação. sem ônus ao contratante;

I
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6.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei

no 14.133. de 2O2t.
6.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.
6.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
6.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

6.15. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
6.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de
sua efetiva realização, mediante aplicação dos seguintes cálculos:

EM:IxNxVP.sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento € a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga,

I = Índice de compensação financeira = ***, asstm apurado:

r = (rx) I= (6/100
TX = Percentual da taxa anual = 6010

365
Forma dê pagamento

6.17.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
6.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
6.19.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável em especial a IN/RFB n.o 123412OL2, alterada pela IN/RFB n.o 214512023 e
alterações posteriores.

6.19.1. A contratada regularmente optantê pelo Simples Nacional, nos terrnos
da Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, ressalvado o caso
previsto no art. 17, xII da Lei Complementar n.o t23/20o6. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

I

I

I
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7.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social, trabalhista e
econômico-financeiro são as usuais para a generalidade dos objetos nos limites
estabelecidos nos arts.. 66, 68 e 69 e serão definidas no edital nos termos do art. 65 da
Lei Federal n.o l4.L33l2o2f .

7.2. os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

7.3 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou
com o item peÊinente, por meio da apresentação de atestados, por pessoas jurídlcas de
direito público ou privado.

7.4. Para fins da comprovação de que trata este subÍtem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características minimas:

a) Fornecimento de gêneros alimentícios.

7.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz
ou da filial do fornecedor.

7.6 O fomecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

8.1. O custo estimado da contratação é de R$ 1.194.677,90 (Um milhão cento e
noventa e quatro mil, seiscentos e setenta sete reais, noventa centavos).

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, termo
de referência e sua proposta comercial, assumindo como exclusivamente seus os riscos e
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, dê acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
9.4. Atender às determinaçôes regulaíes emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (aft. L37, U, da Lei n.o 14.133, de 2O2L e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato. os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

O DO FORNECEDOR.7. FORlrlA E CRTTERIOS DE SELE

8. ESTIHÀTTVAS DO VALOR DA CONTRATA o

ES DA CONTRATADA9. OBRIGA

I

I

I

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.



§ffiü
ESTADO DÂ PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem

.omo poi todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. euãndo não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecàdores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documeÁtos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da união; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
prevideniiá rias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato;
9.ó. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com ôs obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12.Cumprir. durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art' 116, da Lei

n.o 14.133, de 2O2t);
g.13. Sempre que solicitado pela Administração o contratado deverá comprovar a reserva
de cargos a que se refere a cláusula acima. no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art' 116, parágrafo
único, da Lei n.o 14.133, de 2O2l);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
9-15.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta. inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los. caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 1Í, d, da Lêi no 14.133, de
zo?r.
9.16.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante;
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos. nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

ES DA CONTRATANTE10. OBRIGA

10.1. São obrigações do Contratante:
10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o termo de referência, na proposta comercial e no termo de contrato;
10.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
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10.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios. defeitos ou incorreções veriflcadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou
em parte, às suas expensas;
lO.5.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;
10.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência.
10.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
10.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
10.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes. meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.
10.10. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período'
10.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
flnanceiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1O (dez) dias.
10.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
10.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

11.1. A disciplina das sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da
contratação é aquela prevista no Edital e legislações correlatas.

PITIMBU-PB, 19 de março de 2026.

2
C

MUNI O DE PITIMBU
MICHELLY CRISTOVAM TAVARES

Chefia do Gabinete do Prefeito

UN O MUNICIPAL DE SAUDE DE PITIMBU
; MICHELLE BATISTA DOS SANTOS BARBOSA

Secretaria Municipal de Saúde

J-
DO MUNI DE NCIA SOCIAL DE PITIMBU

GESTOTA: LJDIANE FERREIRA DE OLIVEIRA
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Humano

11. DAS SAN OES ÀDMINISTRATIVAS
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ANEXO rr - PROPOSTA DE PREçOS (üODELO)

Pregão ELETRôNICO No 0,0,0,3120.26,
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 2026.03.0021
sESSÃo pÚBLrcA:o4l05 120,26, i\s 08:o1MrN.
LOCAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE PMMBU.

IDENTlFICA O DA PROPONENTE

CIDADEI

A EMPRESA: DECLARA QUE:
1 ESTÂO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E,
BEM COMO,,TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS,
PREVIDENCIARIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E
ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS.
2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIA:.
3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUçAO DOS SERVIçOS DE ACORDO COM O
ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO,
4 QUE NÃO INCIDE NAS VEDAçÕES PREVISTAS NA LEI NO !4.I3312O2L.
5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS OB]ETOS SEú DE ACORDO COM OS
TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO,
POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NO
ENDEREÇO INDICADO, TODOS OS BENS SEúO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUçÃO
DE NAO ACEITE, CASO NAO,ATENDA A DESCRIMINAÇAO DO TERMO DE REFERENCIA DO
REFERIDO EDITAL OU DE MA QUALIDADE.

LOCAL E DATA

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSAVEL

OBS. SEúO DESCLASSIFICADAS AS ,PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES
CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBOUCOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUIVEIS, NA
FORMA DA LEGISLAçAO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREçOS OU VANTAGENS
BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS UCITANTES.

NOME DE FANTASIA:
RAZAO SOCIAL:
CNPJ:
INSC. EST.:
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( t NÃo( )
ENDEREÇO:
BAIRRO:

E.MAIL:CEP:
TELEFONE: FAX:
CONTATO DA LICITANTE:
BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCARIA DA LICITANTE:

TELEFONE:

NO DA AGENCIA:

orscnrçÃo MARC
A

QUANT UNIDA
DE

VALOR
UXITÁRIO

R$

VALOR
TOTAL R$

1
TOTAL POR EXTE SO:

ITENS
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Pregão ELETRôNrCO No OOOS/ 2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 2026.(,3.OO21

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE PMMBU

PORTADOR DO RG ABAIXO ASSINADO,
NAQUAuDADEDERESPoNSAVELLEGALDAPRoPoNENTE,-,
CNP] DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SU]EITA AS

DEcLARA, AINDA, eARA ToDos os FINS DE DIREITo, e ltexlsrÊrucIA DE FATos
SUPERVENIENTES IMPEDMVOS DA HABILTTAçAO OU QUE COMPROMETA A
IDONEIDADE DA PROPONENTE.

EM, 

- 
DE DE 2026.

(ASSINATURA DO RESPONSAVEL E CPF)

CONDIÇÔES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARA
TNTEGRALMENTE euALeuER oecrsÃo euE vENHA A sER ToMADn pelo oaeÃo
LICITANTE .QUANTO â QUAUFICAÇAO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM
ATENDIDO AS CONDIÇOES ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL
CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO.

aNExo rrr - oecr-rnrçÃo oe sulerçÃo Às cotorções ESTABELEcTDAS No
EDTTÀL E DE INEXISTENCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA

HABILITAçAO
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ÂlE,(o n' - ltoDÊLO DE DECLARAçÃO NOS TERMOS DO TNCTSO XrErr DO
ARTIGO 70 DA CONSTITUIçÃO FEDERAL DE 1988

Pregão ELETRôNrCO No 0/0,0,3120.26.
PROCESSO ADÍT,IINISTRATIVO No 2026.03.002 1

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

POR

INTERMEDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A)
PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE NO E CPF
NO........,..................., DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. Vi DO ART. NO 68
DA LEI NO I4.L33/202I, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO
NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA 14ENOR DE DEZESSEIS ANOS,

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE
APRENDIZ ( )1.

(DATA)

(REPRESENTANTE LEGAL)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PTTIMBU

ÀNEXO V -DECLARAçÃO DE ELABORAçÃO INDEPEÍ{DENTE DE PROPOSTA.
(i,loDELo)

Pregão ELETRÔNrCO No OOOS( 2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 2026.03.O021

(IDENNFICAÇAO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA UCITANTE), COMO
REPRESENTANTE DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENNFICAçÃO COMPLETA DA
UCITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE UCITAçAO: PREGAO
ELETR.ONICO NO 0003/2026, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART.
299 DO CODIGO PENAL BRASILEIRO, QUE:

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRôNICO NO
0,00312í,26, FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O
CONTEUDO DA PROPOSTA NAO FOI. NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU
INDIRETAMENTE, ]NFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO
PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGAO ELETRONICO NO 0003/2026,
POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

B) A 
-INTENçÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO

PR.EGAO ELETRONICO NO 0003/2026 NAO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU
RECEBIDA DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PR.EGÃO
ELETRONICO NO OOO3/2026, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

C) QUE NAO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA
DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE PoTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO
ELETRÔNICO NO 0003/2026, QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA
LICITAÇAO;

D) QUç O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO
ELETRONICO NO 0003/2026, NAO SERA, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU
INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PART]CIPANTE
POTENCIAL OU DE FATO DO PREGAO ELETROí{ICO NO 0003/2026, ANTES DA
ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA UCITAçÃO;

E) QUq O CONTEÚDO DA PROPOST_A APRESENTADA PARA PARTTCTPAR DO PREGÃO
ELETRONICO NO 0003/2026, NAO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU
INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE
DA PREFEITURA 14UNICIPAL DE PITIMBU, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS
PROPOSTAS; E

F) QUE ESTA PLENAI\,IENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTEN,SAO DESTA DECLARAÇAO E

QUE DETEM PLENOS PODERES E INFORMAÇOES PARA FIRMA.LA.

REPRESENTANTE LEGAL

DE.......... DE 2026.
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PREFEITURÂ lrluI{ICIPAL DE PfTIMBU

aNExo vr - oecunaçÃo Do PoRTE DA EMPRESA (MrcRoEllPREsA ou
EMPRESA DE PEQUENO PORTE)

Pregão ELETRôNrCO No OOO3|20.26
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 2(,26.03.0021

[NoME DA EMeREsA], teueurtceçÃo: TIpo DE SocIEDADE (LTDA, s.A, ETc.),
ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO CNP] SOB O XO [XXXX], NESTE ATO
REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA
CARTEIRA DE IDENTIDADE ruO [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB g IlO [XXXXJ, DECLARA.
SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA
DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI COMPLEMENTAR NO 123 DE 14
oe oe2er4ano DE 2006, ESTAND-o AprA A FRUIR os eetrerÍcros E vANTAGENS
LEGALMENTE INSTITUIDAS POR NAO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAçOES
LEGAIS IMPOSTAS PELO § 40 DO ART. 30 DA LEI COMPLEMENTAR NO 123 DE T4 DE
DEZEMBRO DE 2006 E PELO ARNGO 40 DA LEI NO 14.133/2021.

oBSERVAçOES:

. ESTA OCCURIçÃO POOTú SER PREENCHIDA SOMENTE PETÁ LICITANTE
ENQUADRADA COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE
2006;

o A NÃo nenrsrruraçÃo DESTA DECLARAÇÃo seú TNTERPRETADA colao uÃo
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE-COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC NO L23I2OO6,
OU A OPÇAO PELA NAO UNLIZAÇAO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR
(NO CASO DE ME E EPP)
CPF: XXX.XXX.XXX-XX
CRC: 

-
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PREFEITURÁ MUI{ICIPAL DE PITIMBU

AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAçAO, O PROPONENTE DEVERA UTILIZAR
FORMUúRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE.

Pregão ELETRôNICO No OOO3/2026
PROCESSO ADírtrNrSTRATrvO No 2026.03.0021

À
PREFEITURÂ UUNICIPAL DE PITIMBU

A EMPRESA ......., INSCRITA NO CNPJ No ................................., pOR
INTERMEDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR.............
PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE NO,..................... E DO CPF NO

DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE
UF OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAçAO

DIRETA OU INDIRETA EM AM BITO FEDERAL.
UCITAÇA

ESTADUAL E MUNICiPAL, SUSPEN SAO
TEMPORARIA DE PARTICIP AÇAO EM O E OU IMPEDIIVIENTO DE CONTRATAR
COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAçÃO DE
INIDONEIDADE PARA UCITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇAO FEDERAL,
ESTADUAL E N4UNICIPAL.

EM, _ DE _ DE 2026.

(ASSINATURA DO RESPONSAVEL E CPF)

ANEXO VII - DECLARAçAO DE IDONEIDADE

I

I
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ESTAOO DA PARAIBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIHAU

ANEXO VIII -DECLARAçAO DE CUMPRIIIIEÍ{TO DOS REQUISITOS DE
xlsrlrraçÃo. (MoDELo)

Pregão ELETRôNrCO No 0003/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 2026.03.OO21

A ......,..........(MzÂo socnl DA EMeREsA), cNpJ
No
CONFORMIDADE COM A LEI NO 14.133/2021, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS
rARA HABTLTTAÇÃo pau ESTE CERTAME ucrrAToRro ruo rquulcÍpro DE pmMBU/pB-
PREGAO ELETR,ONICO NO 0003/2026.

DE DE 2026.

REPRESENTANTE LEGAL
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CONTRATO NO: 2026- PMP
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O TIUNICIPIO DE PITIMBU,
ESTADO DA PARAIBA, E A EMPRESA]

TENDO POR
PARCELADAOBIETIVO:^ AQUISI

DE GENEROS ALIMENTICIOS
(PERECIVEIS, NÃO PERECIVEIS E

HORTIFRU-TI) DESTINADOS A
MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DAS
DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE PITIMBU/PB.

De um lado como CONTRATANTE, e assim denominado no presente instrumento. o
MUNICÍPrO DE PITIMBU, Estado da Paraíba, com sede na Rua Padre José João, No 31
- Centro, inscrito no CNPJ/MF sob o n.o 08.916.785/0001-59, ora representado pelo
Senhora Prefeita Municipal a Senhora ADELMA CRISTOVAM DOS PASSOS, portador (a)
do CPF/MF de no ***.461.014-x+, residente e domiciliando na ******, no **, Bairro: **
-CEP: 58.324-000 - Pitimbu/PB e de outro lado, como CONTRATADO, e assim
denominado no presente instrumento, a Empresa: *****, com sede na *:****x:'***,
***, *x*r x*x*_**., cEp.**r.*. inscaita no cNpJ sob o n,o *+*****, representado neste
ato por: * ** **x* **.

As partes assim nomeadas e qualificadas. pelo presente instrumento particular de
Contrato Administrativo e na melhor forma de direito, têm, entre si, ajustado o presente,
subordinados àLei no 14.1331202L, bem como vinculado ao Pregão Eletrônico n.o
ooo3l2026.

1.1. Este contrato decorre da licitação modalidade pregão eletrônico- 0003/2026,
processada nos termos da Lei federal no 14.133/2021, e demais normas regulamentares
aplicáveis à espécie.

2.1 O presente contrato- tem por_ objeto:AgulsIçÃO panceuoA DE GÊNEROS
ALIMENTICIOS (PERECIVEIS, NAO PERECIVEIS E HORTIFRUTI) DESNNADOS A
MANUTENçÃO DAS ATIVIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE PITIMBU/PB, conforme abaixo descrito:

rTEM DrscRIr4rÍ{açÃc ul{D. l.lARCA QUÁNT P. UÍ{IT. P. ÍOTAL.

PAR.TES ENVOLVIDAS:

CIÀUsULA PRIIIEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO.,

CLÀUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:

I

I
Irsrloo oa plnaÍea

PREFÊITURA MU'{ICIPAL DE PTTIMBU
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ESTADo DA PARAiBÁ

PREFÉITURA T,IUNICIPAL DE PITIMBU

I

acHocoLATADo Erir Pó
IÍ{SÍAÍ{TÂ EO - Tradicaonal, contendo
açúcàr, côcâu, extrôto de maltê, leite eô
pó desnatado, soro dê leite em pó,
vitamrnas. lecitina de soja e
aromatizôntes, 4009. Prazo de vêljdôde
mínrmo de 120 (centc e vinte) dias
contôdos da dáta dô eotreoa".

UND 750 R$ 0,00

2

ACHOCOLATADO LIQUIOO . 01 LIÍRO
- bas€ia-se em bebidôs lácteôs sabor
chocolate, que combinôm leite, soro de
leite e cacau.

LT 95C R6 0,00

3

AçUCAR CRISTALIZÂOO - Sêcarose cle
cana-de-açúcar, branco, aspecto
granuloso fino e médio, isento de matéÍia
terrosa, livre de úmiclôde e fragmentos
estranhos, embalagem com 1(um) kg.
"Prazo de validade mínimo c,e 120 (cento
e wnte) dias contados da data da
entreqa".

KG 2200 R$ 0,00

aDoçaNTE DtEÍÉTIco - Emtlatàgem
com 100 ml. Espêcificação: úquido, a
base de edulcorante artificial aspartame.
Frásco com mínimo 100 ml da Saúde e
atender a Portaria 451/97 do Ministério
da Saúde e a Resolução 12178 da
Comissão Nacionàl dê Normâs ê Padrões
para Alimentos - CNNPA. Embalagem em
plasüco, com dados de identjficação do
produto e marca do Íabricant€.

ML 9C Rs 0,00

5

ARROZ ARÂÍ{CO - Class€ longo fino,
grãos perfeitos, macluros, secos e isentos
c,e impureza. Embalagem de I kg envolto
em sãco plástico transparente, com as
devaclôs informações do produto. Prazo de
validôde minamo de 180 diâs contados da
data da entreqa

K6 300 R$ 0,00

6

ARROZ PARBOLIZADO - TiÍo 1, longo,
constrtúido cle grão5 inteiíos, com teor de
umidade máxama 15Yo, is€nto de
suiidades e materiais estrônhos. A
embalagem de 1 (um) kg deverá conter
extema,nente os daos dê adentificação,
procedêncie. informaçõês nutricionais,
número de lote,quantidade do produto.
Deverá ôpresentôr vôlidàde mínimà de 06
(seis) meses a paÉir dô datô ale entrega.
De âcordo com ô resolução l2l78 da
CNNPA.

KG 3050 R$ 0,00

'7

AlllDO DE lltlj{O - Mastura
homoqênêa, âsDecto flocado, de
coloraçâo branca e odor côrôcterístaco,
ingredientes: Íaínha de milho, açúcar,
vitamrnas, sais mrnerais e aroma natural
de bôunilha. acondicionados em sacos de
poléster metalizado laminaclo, contendo
460 gramas. identificação do píodLrto,
esDecificação dos ingredientes,
infoÍmação nutricional, marca do
fabricante e informações do mesmo,
pÍazo de validôdê, peso líquido e
rotulôgem de acordo com a legislação.
Prazo de validade mÍnimo de 180 dras
contados cla data da entreqô.

GR 80 R$ 0,00

AYEL em Rocos, 10096 nôtural, sêm
aditivos ou conservàntes. Embalagem
com 500 g. O produto dêve ser Íotulado
de àcordo com o cereal de origem e ô
classificação.

UND 300 R$ 0,00

9
AZEIT: DE OLIYÂ EXTRA VIRGE},I -
500ml,acidez menor o igualde 0,5. UND 50 R$ 0,00

I

I

I

I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PTTIMBU

AZEITOI{AS VERDES Sem caroço, de
óhma qualidôde paÍô consumoi em
embô{agem de viclro com peso lhuido de
3209, contendo rotulagem com o nome
dô empresa, informações nutricionais,
SAC, Localizàção, Lote, com prazo de
valadade mínima de 200 dias contacÍos ô

10 PCT 774

dô data de e

R§ O,OO

R$ 0,00

1i
BÂTATA PALHA - Embalagem com
5009. Prazo de validade mííimo de 180
dias contados da data da entrega.

PCT R$ 0,00

!2

BISCOrTO DOCE - Tipo Maria.
embôlagem de 4009. envolto em plástico
transpârente e resistente. Prêzo de
validàde mínimo de 180 dias contaclos da
data da entreqô.

PCT 1850 R$ 0,00

13

arscotTo DocE RosQú[{HA
CÍIOCOLÂTE - hpo rosquinha, chocolatê,
em embalagem com no mínimo 400 g.
Com vãli.iã.iê dê no mínimo 1aO diãs â
contar da data de fabricacão.

PCT 700 R$ 0,00

14

BrscorTo DocE RosQur HA coco -
trpo rosqurnhô, coco, em embalagem coÍn
no mínimo 400 g. Com validade de no
mínrmo 180 diôs a contâr dô data de
fôbricacão-

PCI /00 R$ 0,00

15

BrscorÍo DocE RosQutNHA LEIÍE -
tipo rosquinha, leite, em embâlagem com
no mínimo 400 g. Com validade de no
minimo 180 dias ô contar da data de
fabricaCão.

PCT 1300 R$ 0,0c

16

BISCOTTO SALG^DO - Tipo Cream
Cracker, sem umidade, seco e crocante.
Embalagem de 4009. Envolto em plástico
transpôrente e resistente. Aconclicionados
em dupla, ampermeáveis, lacrados ,
contendc externamente os dados de
identificação e procedência, informação
nutricronal, no do lote, data de vôlidade e
peso. Rótulo conforme legislação vigente.

PCT 2100

7t

BISCOTTO SALGADO I TEGÍIÂL - Tpo
cÍeam cracker. se úmidade, seco e
crocante. Embalôgem de 4009. Validade
de no mínimo 06 meses. com dizeres de
Íotulagem, dôta de fôbricação, emblagem
contendo 03 pàcotes

PCT 100 R$ 0,00

18
BOLO TIPO ROLO - focadô em produtos
artesanaiVcomerciais lraoicionais de
qoiôbôdâ EMBALAGEIVI COM 350 G

UND 840 R$ 0.00

BISCOITO RECHEADO Ernbalagem
com no mínino 1309, sem uinidade e em
cliversos sabores, Com validade cle no
mínimo 180 dias ô contar da dati .le
fabricaçâo.

PCI 5200 R$ O,00

20

CAFE - torrado e moído, embôlêdo a
vácuo de 5009, com selo de puÍeza ÀBIC,
deve constar na embalagem o prazo de
validade dê no mínimo 180 dias.

PCT 2400 RS 0,00

21

CÁLDO DE CÀRNE llôtéria pÍima de
boê qualidade; constituído bêsicamente
de carne de boi desidratado, liofilizado,
sal, ômido, de milho, gordurô vegetô1.
condimentos, podendo conter corante
naturã|, apresentando -se livre de
matêrias terÍosas, parasitos, larvas e
detritôs animais ee vegetôis, em
embalaqem metôlizada, resistente e
atóxrca com validadê de 180 dias após a
data de fabncação. O produto deverá
estaí de àcordo com a NTA 70 (DecÍeto
12.3QnA); embalagem com 114 g com
12 cubos.

350 R$ 0,00

550

19

UND
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CALDO DE GALINHA - Pacote 1149 com
12 cubos. Composiçáo: sal. amido,
açúcar, mâltodrexinô, came e gordurâ de
gôlanha, gordura vegetal, cebola, ôlho,
pimenta do reino, sêlsa, cúrcuma aipo
môrrom, louro, realçadores de sabor
glutamato monossódico e jnosito
dissódico e aromatizôntes, contém
glúten. Embalagem contendo
idenrificôção do produto data de
fatlricação e prazo de validade, com
registro do l,linistério da Saúde. PÍàzo de
validade mínimo de 180 dias contados da

22

30

data da entre

R$ 0,00

R9 0,00

R$ 0,00

2i
COLORÀU - Tipo pó, êcondicionados em
pacotes de lkg. Prôzo de validade
mínimo de 180 dias contadoG da data dô
entreqa,

PCT 350 R$ 0,0c

24

CRE E DE LEITE - Caixa com 2009
(und) especificação: uht
homogeneizaclo,sêm necêssidade de
refrigeração, embalagem tetra pak. Prazo
de vôlidâde mínimo de 6 meses a contôÍ
à oartiÍ cla datà de entreoa.

I]NI) 1450 R$ 0.00

25

DOCE DE BANANA Produto
concentrado dê ongêm da banan3
açucaradâ. Â embalagem deverá conter
externamente os dados de identiflcação e
grocedência, número do lote Cata de
fabÍicação, quôntjdâde do produto.
Deverá apresentar validade mínima de 06
(seis) meses a partiÍ da datô de entreoa
na unidacle. Resolução -no 12173 CNNPA.
Embôlaqem origjnôl corn 500q.

UND 600

26

DOCE GOIAAADA Embalagem flexível
em pote plástico, peso líquido de 6009,
rótulo com data de empacotamento e
prazo de vôlidade rrnpresso. Produto
industrializado no máximo de 30 dias
antes da data de entrega com viEênciô de
6 meses.

UND 600 R$ 0,00

27

ERVILHÀ Clil COÍ{SERYA - Embalagem
cootendo 300 grômas, com adentificàção
do produto, marca do Íabricônte, data de
fabricôção e prazo de validade. Prazo de
validade mínimo de 180 dias contôdos da
data da entÍeqa.

330 R§ O,OO

28

EXÍRAÍO DE TONATE - Embalagem de
260 g cle primeirâ qualidade, com dados
do fabíicante do prociuto, môrca do
fabricante, data de fabricação e prazo de
validade. "PÍazo de validôde mínimo de
120 (cento e vinte) dias contados dô dâta
dô entreqa".

UND 1050

29

F^RII{HA OE ,,IA,{DIOCA - Pacote com
I kg, contendo farinha de mandiocê, para
uso casearo, brance. cczida, a€m
conservêntes ou adit;vos-

KG 734

FARINHA DE TR,IGO CO}I FERX€NTO
Produto obtido do tíiqo moído, IíínOo.
Especaà|, tipo Í, enrieuecido com ferro e
ácldo folico (Vitamrna 89), embãlagem ale
t (urn) kg. "Prazo de validâde mínimo de
120 (cento e vinte) dias contados da datô
da entreqa-

KG 95C R$ 0.00

UND 350

I

UND

R$ 0,00
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FEUÃO PRETO TIPO 01 Embalado em
sacos plásticos, transpôrentes, isento de
sujidades, resistentesm àcondicionados
em fardos lacraclos. A embalagem devetá
conter exàternamente os dados de
identificação, procedenciâ, rnformaçãoes
nut.icionais, nÚmero de lote, quantidade
do produto. Deverá apresentar validôde
mínima de 05 (cinco) meses a partir da
data de entrega. De acordo com a
resolução 12/78 da CNNpA. embôlagem
de 1kg.

1665 R$ C,OO

R$ 0,00

1365 R$ 0,00

FEIJAO CARIOQUINHA TIPO 1 - NOVO;

constituído de gÍâos inteiros e sãos; com
teor de umidade máxima de 1596; isento
de matenal terroso, sujidades e mistura
cle outras vaÍiedôdes e espécies;
acondicionado em sâco plástico atóxico,
valiclade mínima de 06 meses ô contaÍ da
data da entrega; pacote com 01 kg
inteqro e is€nto de avarias.

KG32

96533

FEIJAO ]iIACASSAR ÍIPO 1 - NOVO;

constituído de grãos inteiros ê sãos; com
teor de umidade máxima de 15yo; isento
de matenôl terroso, sujidades e mistura
de outras variedades e espécies;
acondicionado em saco plástico atóxico,
validade mínrma de 06 meses a contar da
data da entrega; pacote com 01 k9
inteqro e isento de avarias.

KG

I

KG 4300 R$ 0,0034

FUBÁ DE itrl-Ho - flocos de milho pré-
cozido. amarelo, com ôspecto, cor, cheiro
e sôbor póprios com ausênciô de
umidôde, fermentação, ranço, isento de
suiidades. parasitôs e lanr'as. Embalagem
de 500 g. Prazo de validade mínimo de
180 clias contados dã data dts entrega.

454 R$ O,OC
GOÍ'IA - fresca, de mandioca para tapioca
ou beiÚ, embalaqem oe 01 kO.

ÚND

36

IORGUTE SABOR ].IORAI{GO 1L -
obtido ô partir de leite pasteurizado e
fêrmentos lácteos. com adição de
preparado de morango, apresentando
cor, aroma e sôbor característicos,
texturô homogênea e isento de sujidades
ou substâncias estranhas, Acondicionado
em embalagem tipo bolsô plástica atóxica
contendo l litro, integÍô e lacrada, ccm
identifacação do pÍoduto, marca do
fabricante, data de fabricação, prazo de
validirde. número do lote e registro no
órgão competente, devendo ser
trânsportado e armazenado sob
refrigeràção conforme normas sanitárias
vioentes,

LT 1100 R$ 0,00

25C R$ 0,0037

XETCHUP - A embalagem deverá conter
externamente os dados de identificaÇão,
procedência, informaçõ€s nutricionais,
número clo lote, dôtê de vâliclade,
quantidade de produto e ôtender as
especiflcações técnicas cla ANVISA e
INMETRO. Embalagens, tipo garrafa de 1

litro. Prôzo de validade de no minimo 6
meses a partir da entreqa do produto.

UND

ÉSTADO DÂ PARAÍBA
PREFEITURA I,tUÍ{ICIPAL DE PTTI.i4AU

KG

I

I
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I-EITE COÍ{DCS DO - Embalagem de
395 grômas; obtido pela desidratação do
leite, adicionado de sàcarose ou glicose,
embàlado, isente de ferruoem, não
amassada, não estufada, resisteote? que
garôntô a integídade do píoduto. A
embalôEem deverá conteÍ extemamente
os dados dê identificôção, procedênciô,
informações nutri€ionôis, númêro do lote,
quantidade do produto. atendeÍ as
exigências do Ministério dô Agricultura e
DIPoA, conforme Portaria 369 de
Mlo9ll997 e do Regulamento da
Inspeção Industrial e Sanitôria de
Produtos de origem Animal. Prazo dê
validade mínimo de 120 (cento e vinte)

UND 1000

dias contâdos da data dô e a

R$ 0,00

R$ 0.00

R$ 0,0c

39

LEITE DE COCO TRADICIONAL .
Embâlagem de 500 ml. com clados de
identrficação do produto, maÍca do
fabricante, data de fabricação e prazo de
validade. "prazo de validade mínlmo de
90 (noventô) dias contâdos da data da
entíeqa".

UND 650

4A

IfITE El,l PO IÍ{TEGRAL - embalagern
com 2009, com no mínimo 26Yo de
gorduras totais, com dacos de
identificação dc produto, marcô ê
fabricante, prazo de validade. peso
líquido e registro no Ministéno da sôúdê
e/ou Ministério cla Agricultura. Pra2o de
valic,ade mínimo de 120 dias contados da
data da entreqa

PCT 1200 R$ 0,00

4t

l.rACARnÃO - Íipo espaguete.
Embalagem com 5009. PÍoduto não
fermentado obtido pelo amassamento
mecânico de farinhô de trigo comum e/ou
sêmola/semolina, Fabícâdo a partir de
matériôs primas, sãs ê limpas, isentas de
môtér;as terrosas, parôsitcs e larvôs.
Envolto em saco plástico transparente,
Prazo de validêde mínimo de 120 dias
contados da data da entregô. Fardo com
24 unidôdes.

FARDO 1900

42

!.|^CáRn-ÃO - Tipo ninho. Embalâgem
com 5009. Produto não fermentãc,o
obído pelo amassámento mecánico de
farinhô de irigo comum elou
sêmola/semolina. Fabícado ô pôrtir de
matérias primas, sãs e limpàs, isentag de
maténas terrosas, pàrasatos e larvas,
Envolto em sôco plástjco transparente.
Píazo de valiclade mínimo de 120 dias
contados da data da entreqa.

UND R$ 0,00500

43
I.IACARRÃO - Tipo Paràfuso -, Ínôssô
com ovos, pacote de 5009, pímeirô
qualidade. Embalagem resistente.

UND 80ú R$ 0,00

I,IAIONESE - Emulsão cremosê. obtidô
com ovos e óleo vegetal. com adição de
condimentos, substâncias comestíveis e
sem corantes. de consistência cremosa,
amarelo claro, com cheiro e sabor
próprio, is€nto de suridâdes e seus
ingredientes em perfeito estado de
conservação, embalaqem de 1 litro,
"Prazo de validâde mínimo de 120 (cento
e vrnte) dias contados da data dà
entreqa".

UND

l
l

600 RS 0,00

45

ARGARINA - vegetal com sâ|. teor de
lipídeos 800.6, podendo conter Vitamina E
e outras substáncias peímitidas, aspecto,
cor odor e sabor próprios. Embalagem:
pote plástico àtóxrco, 5 kg. Prôzo de
validade mínimo de 90 dias contàc,os dô
data c,ã entreqa.

UND 350 R$ 0,00

I

I

I
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tllLHO VER"DE EH COIISERVA - Com
embalagem de 28O 9r; grão de milho
sem adação de corantes e com ac,ição de
conservantes permitidos pela legislação
viqente. "Prazo de validade mínimo de
120 (cento e vintê) daôs contados dô datô
dô entrega".

UND 800 RS 0,00

IIILHO DE PIPOCA - Embalagem pct.
de 500 9 com no máxirno 30 dias de
fabricação e mínimo de 08 meses de
valadade. devendo conter na embalagem:
dôtô de fôbncação e vôlidade, tabela de
valor nutricional, nomê e endereço do
íôbncônte

UND 550 R$ 0,00

48

HUI{GUá - Grãos de malho aÍÉrelo,
com aspecto, cor, cheiÍo e saboÍ púpnos
com ôusência c,e umidade, fermentaÉo,
íanço, isento de suiidades, parasitas e
Iarvas- Embêlôgem de 5009, em sacos
plásticos transparentes e atóxicos, hmpos
não violados. PÍazo de validôde minimo
de 180 dias contados da datô dô entrêqa.

66C R$ 0,00

49

órfo - ripo comestível vegetal de sojô.
rcfinado, sem colesterol. Embalagem de
900 ml. de primeira qualidade, 10090
natural. Prazo de validade minimo de 120
dras contados da data da entrega,

ML 1350 R$ 0,00

50

Pó PAR.A REFRESGo - compoeção:
Preparados artificiais ólidos para
refresco, popularmente conhecidos como
pó para refresco. Sabores: guaraná.
lôranjâ, abacaxi, uva, maracujá,
morango, mônga, pêss€go, limão, caju.
frutas cítricas, mamão com lôrânjô, etc.
Peso:240q.

GR 1230 R$ 0,00

51

QUEUO R L DO - Querjo tipo parÍnesão
ralado, embalado em saco plástco
transparente atóxaco, resistente.
hermeticamente fechado. A embalagem
deverá conter extemômente os dados de
identificação e procedênoa, número do
lote. data de fabricação, quântidade do
produto. Deverá apres€ntôr vôl,dade
mínima de 06 (seas) meses a paÍtir da
data da entrega, emb. c,e 50 q.

GR 300 R$ 0,00

52

REFRIGERIÍ{TE DÊ
coLA/GuaRA 

^/LARANJA 
- bebidô

não alcólica, ferm€ntadâ. e gaseiflcada,
composto por águô minerôl gaseifrcada,
açúcar, suco natural concentrôdo de
quôraná, cola. embalao em de 2 titíos.

LT 2500 RS 0,00

53

REQUET.TÃo cÍaEri,roso - btido pêta
fusão de massê coalhadô (leite
pasteunzado), creme de leite e/ou
manterga, cloreto de sódio (sàl). Produto
com textura crcmosa, sabor suave ê
lácteo, isento de grumos oú separação de
soro. 2O0q

UND 700 R$ 0,00

54

SAL REFINADO - Sal iodado? con§tituado
de cristais de grênulação uniforme e
isento de impurezôs e umidade,
acondicionôdo em saco plástaco. íntegro
atóxico, resistente, vêdado
hermeticamente e limpo. A embalagem
cleverá conteÍ externamente os dados de
identiÍicaçâo e procedência, número do
lote data de fabricação, quantidâde do
produto, número de registro. Devêrá
apresentaf validôde minima de 06 (s€is)
meses à partir da data de entreoô.
Resolução RDC no 130/2612003.
Embôlaqem 1kq.

KG 150 R9 0,00
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SUCO COT{CE TRADO ôcondicionado
em embalagem de 1 (um) latro, sabores
caju e goiaba, com íendimento mínimo
de 1:5 (um litro do procluto para cinco
litros cle água), devidamente Íegistraclo
no órgão competente, com prazo dê
validade mínimo de 6 (seis) meses a

da ciata da e

UND 310 R$ 0,00

R$ 0,00

GR 110 R$ 0,0056
SARDINHÂ - SaÍdinha em Conserva de
Azeite ou Óleo Comestível: Latôs de peso
liqurda dê 2509 e peso drenado de 1659.

570 RS 0,00GR5?

SARDINHA - Sardinha em Conservô de
molho cle tomate comestível: Latâs de
peso liquida de 2509 e peso dÍenado de
165q.

1100 R$ 0,00

SUCO DE LARÂNJÀ 1 LITRO - SucO dE
laranlô pronto para consumo, com sabor
e cor côÍacteristicos, isento de impurezas.
Embalagêm de l litro, íntegra e lôcrada,
com identifi€ação, dôta de falrricação.
validade e rêgistro no órgão competente,
conforme legislação vigente.

LT58

UND 30059
TEiIPERO l,llsTo - Tipo seco. pacote
..rm 1OOG. Prazo dê validâde mínimo de
180 dias contados dô data da entÍega.

R$ 0,,10

TÉI,|PERO SECO (COlrrNHO) - O
tempero deve ser constituido cle matéria
píima de boa qualidade e apíesentar
aspecto, cot cheiro e sôboÍ caracteristico
do produtode acordo com as normas
vigentes. Validade de no mínimo 06 (sêis)
meses. com clizeÍes de rotulagem. data
de fôbÍicação. De acordo com â rdc
iol16l2o15. embalagem origanal com
1000.

GR 30060

350 R$ 0,00

VINAGRE - Tipo vinagre de álcool/maça.
Embalagem: garrafas com 500 ml. Prazo
de validade mínimo de 180 diôs contados
da data dô entregô.

UND61

tíG 1370 R$ 0,0062

BOLOS DMR.SOS - Feito de farinha de
tflgo especial, enriquecida com ácido
fólico, ovos, manterqâ ê âçúcar; podendo
hôver substituição ou acrésc,mo de
rnsumos como macaxeira, massa de
mandiocô, achocolatado, farinha de
milho, laraflja, outros. Isento de
cobêrtúra ou reche,o. Sôboíes: cenourã.
fofo, fubá, larania, mandioca, macaxeira,
mesclado. milho, outros. 1KG

1150 R$ 0,0063

CARÍ{E BOVINA PATINHO - Sem osso,
resfÍiada, lvre de goídura e de aparas.
Acondicionado embalagem plástica,
contendo identificação do produto, marca
do fabíicante e prazo de
vôlidade.Inspecionado pelo ministério da
aoricultura (SIF ou SIE).

KG

RS 0,0064

caR E Bovrl{a acÉH - com osso.
ResfÍiãda, c,e primeira qualidade. e livre
de aparas. Acondicionada em embalagem
de filme PVC transparente ou saco
pláshco transparente, contendo
identificaÇãc do proc,uto, marca do
fabncante e prazo dê
validade.Inspêcionado pelo ministério da
aoricultura (SIF ou SIE).

KG

2300 RS 0,0065

caRNE BovtN^ ÂcÉií - sem osso,
.êsfriad3, livre de oordura e de aparas.
Acondjcionado embalêgem plástica,
contendo identificação do píoduto. marca
do fabricante e prazo de
validôde.Inspecionado pelo ministérao dà
aqicultura (SIF ou SIE).

KG

I

I

I

tloo
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caRlrE EovrNA FREsca r4oÍDA -
Congeladô, de 1o categoria tipo acém ou
patinho, sem càrtilagem e ossos, em
embalagem plástcd, flexível, ôtóxica,
resistente e transparente. Acondicionada
em embalôgem pláslica oflginal cle 1kg.

KG 2204 R$ 0,00

61

CÀRNE DE CHARQUE - TIPOi charque
ponta de agulha dessecada, de
consistência firme c/ cor, cheiro e sabor
próprios. Isenta de sujidades, parasitas e
produtos estranhos. acondicionados êm
embalagem a vácuo em fardos de 5 kg,
Prazo de validade mínimo de 180 dias
contados da data da entreqa.

FARDO 145 R$ 0,00

68

FRAÍ{GO CONGEUIDO - sem pescoço.
sem miudo, fresco, sem tempero.
Àpresentando peso médio de 3 à 4 kg. O
fornecedor deverá apresentar o
comprovante de inspeção da vigilância
sanitária local.

KG 4200 R$ 0,00

Rs 0,0069

PEITO DE FRA GO Sem osso,
resfriado. Acondicionada em embôlagem
de filme PVC transparente ou saco
plástico transpaÍente, contendo
identificação do pioduto, marca Co
fabricante, prazo de validade, marcas e
côrimbos oficiais, de acordo com as
Portarias do I'linistério da Agricultura
e/ou l'4inistério da Saúde, DIPOA n.304
de 22/04196 e n.145 de 22lUl9A e da
Resoluçáo dô ANVISÀ no105 de
19/05/99.

KG i950

/a

COXÂ E SOBRECOXA DE fRAl{GO
R.ESFRIADA Acondicionada em
embalagem de fllme PVC transparente ou
saco plástico transparente, contendo
ic,entiflcação do produto, marca do
íabncônte, prôzo de validade, marcas e
cstimbos oficiais, de acordo coÍr as
Portôrias do Ministério da Agriculturã
e/ou Ministério da Súde, DIPCA no 304
de 2210a196 ê no 145 de 0U09/98 e dô
Resolucão ANVISA no 105 de 19/05/99.

1100 R$ 0.00

l7

LINGUIçA - Tipo toscânô - de primeira
quàlidacle, preparàda industrialmente,
com aondimento suave, sem pimenta,
sem ossosr limpa, pouca gordura,
resfriôda, rsentâ dê aditivos ou
substáncias estranhôs ao produto,
Embalôqem com ska.

FARDO 470 R$ 0,00

l2 390

LINGUIçA - Tipo Calabresa - embôla.la
à vácuo, com registro no sIF ou SISP.
Com data de validade mínima de 60 dias
impresso na embaiagem. Embalagem dê
5Kq.

FARDO R5 0,00

73

Ii.IORTADELA DE FRAÊ{GO - Com cIaCIos
de fabricação. pÍazo e data de vàlidade.
Prazo de validade mínimo dê 120 (cento
e vinte) dias contados da data Ca
entreqô.

KG 2LO R$ 0,00

I,IORfADELA ITISTA Com Cados de
fabricação, prazo e clatã de validaate.
Prazo de validade minimo de 120 (cênto
e vinte) dias contados aiô data de
entreqô-

KG 2r0 R$ 0,00

75

QUEIJO }ÁUSSARELA r^TIÂDO - De
primeira qualidade, produzido com leite
pasteurizado, texturô macia, coí uniforme
e sabor cêractedstico, isento de
impurezas. Embalagem plástica atóxica
contencio I kS. lêcradô, com
,dentaficação, data de fEbricação,
validade, lote e regigtro no órg5o
cornpetente. devendo ser entr€que sob
ref rigeração adequadô,

KG 540 R$ 0,00

UND
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OVOS DE COR BR NCA - lnteiros, sem
rachôduías e limpos. Em embalagem
própria para transporte e
àrmazenamento, Datâ de fabricação e
validade. com registro no sll4. sIF ou

76 BANDE]A R$ 0,0c

CiSPOA BANDEIAS CON4 30 UNIDÂDES

R$ 0,00UNO 34007t

pÃo cacHoRRo QUEttÍE - Pão especial
para cachorro quente, macio. pesando
em média 5Og. deve estar acondicionado
em sàcos plásticos e terem sido
fabricôdos no máximo 2 dias antes da
eatreoa, Dacote com 10 unidôdes.

320C

I

R$ 0,0078

PÃo DE FoRr,ra - Massa leve, aarinha de
trigo/fenmento/sôl/ôçúcar, gordura tipo
vegetal e àquai com casca, faltado,
cortado em làtias. Será relertâdo o pão
que,màdo ou mal cozrdo. com odor e
sàbor desôgradável, presença de fungos
e não será õermilidê a adiçã; de farelos e
de corànres de qualquer nôturezâ em sua
conlecçào. isento de pêrasrta, sulidacles,
lôrvas e matenai estranho. Acondrclonado
em embalaqem de DolieÜleno rerdente e
ãtóxrco com 10 unidades cada. Contendo
nô embalagem a identificação do produto.
marca do fabncante, prô,/o de vàlidade,
data de embalaqem, 9eso iíqurdo,
Ent.ega. Unidêde utilizôda: pacote de
5009 entrega. lJnidade utilizada: pacote
de 5009 Validade mínima dê os{cinco)
dias a contar no ato da compÍa

PCT

KG/9
PRESUI{TO - 1ã qualidade, cozido, sem
osso, em embalêgem plástica oÍiginal.
1kq.

R$ 0,00

QúEUo CoaLHO de 1a quôliclade,
embalagem orjginôl a vácuo, em saco
plástico transpaÍênte, ãtóxico, limpo, não
violaclo. resistente. Conter os dados c,e

iclentificâção, informações nutricronais, no
de lote, quantidade de 01k9, com
validade muimâ dê 30 cÍiâs.

KG 36080

600 R$ 0,00FARDO81

SAT.SICHÂ - Tipo hot dog, mista, cie boa
qualidade. Prôzo de validade mínimc de
120 (cento e vinte) dias contados cla data
da entrega. Embalôgem com 5 kg.

800 RS 0,c0a2

ABACAXI fruto fresco, ,ampo. de boa
qualidade, corr aroma e sabor
característico da espécie/variedade.
apresentâr grau de maturidade adequôdo
de tal modo que permita suÍúÍtar a
manapulaÇão, transpo.'te e ê conservação
para consumo mediato e imediato. livre
de suiidôdes, larvas e oaÍàsatas.

UND

310 R5 0,c0

ACERoLA fruto frêsco, limpo, de boa
qualidade, cor/ ôroma e sabor
característaco da espécie/variedadê.
apresentar grau de môturidade adequado
de tal modo qüe permita suportar ô
manipulação, transporte e a conservação
para consumo mediato e imediato. livre
de sujidôdes, larvas e parasltês.
âcondicronado em embalagem
transparente ôtóxica.

KG

UND 2774 R$ 0.0084

BANAI{A PACOVAN fresca, com graú
de amadurecrmento ideàl paía o consumo
e com caracteÍistiaas organolépticôs
mantidôs.

350

480 R$ 0,00

83
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GOI^BA - fruto de porte médio/granc,e
de boa qualidade, Fresco, e firme,
apresentando lamanho unifoíme ê
apresentar grau de mâturação tô|, que
permitê suportêr ô manrpulaçâo, o
transporte e a conservação em condrções
ôdequadas paía o consumo mediato e
imediato. não serão aceitos dêfêitos
grôves de nature?a fitossanitáriã,
firológicas e mecánicas (fisicas), que
afetem sua qualiclade e aspecto, com a
casca e polpô intactas e firmes.

UND r570 RS 0,00

R$ 0,00

UND 2100 Rs 0,0036
LAR XJA PERA - de 1â qualidàde,
casca lisa, livre c,e fungos, tamanho de
médra a qÍôndê.

RS 0,0087

AçÃ - maduÍo, tamônho médio, no
grau máxamo de evolução do tamanho.
aromô e sabor da espécie, sem ferimento
ou defeitos.

KG r890

Rs 0,0088

ltt^llÃO - fíesco de 1â qualidâde. de
tamanho médio, sem ômassâdos ou
perfurações e com qràu médio de
amadurecimento.

UND r250

39

l.taItGA TOr{l,tY de 1. quatioôde,
tamanho médao, com grau médio de
âmadureomento, sem rupturas e com as
caracteístrcas organoléptacas lnôntidas.

UND 630

1250 R$ 0,0090

iiARACUTÁ fruto fresco, limpo, de boa
qualadade, cor, aroma e sabor
carôcterístico da espécie/variedade.
apresentar grau de maturidade ôdequâdo
de tal modo que permita suportàr ô
manipulàção. transporte e ô conservaeão
para consumo med'ato e imediato. livae
de sujidades larvas e parasitês,
acondicionada êm silcos plásticos
transparentes atóxrcos,

KG

91

lilELAÍ{CIA - maduro, tàmanho médio,
no grau máximo de evolução do
taínãnho, aroma e sabor da espécie, sem
fenmento ou defeitos.

KC r550 R§ O,OO

RS 0.0092

t{Eúo - maduro, tamanho médio, no
grau máxrmo de evolução do tamanho,
aroma e sabor da esÉÉcie, sêm ferimento
ou defeitos,

KG 1150

UND 1200 R§ O,OO93

POLPA DE FRUTA - natuÍal. sabor
ABACAXI com 1009, embalagem com
dados de identificôção do produto, môícô
do fabracantê, datô de fabncôção, píazo
de vaftdade e capacidade. "Prazo de
vôlidade mínimo de 30 (trinta) dias
contados da data dô entreqa',

94

POLPA DE FRUTA - natural. sabor
ACEROT com 1009, embalagem com
dados de identificação do produto. môrcà
do fabricante, dàta de fabricaeão, prôzo
de validade e capacrdade. "Prâzo dê
validade mínrmo de 30 (tnnta) dias
aontados da data dô entreqa"

UND r300 R$ 0,00

95

POLPÂ DE FRUT - naturô|, sabor CAJ^
com t009, embôlagem com dados de
identificaçâo clo produto, marca do
fabícante, data cle fabricação, prazo de
validade e capacrdaoe.'prazo de vaiidade
mínimo de 30 (trinta) dias contados da

UND 1800 R$ 0,00

96

POLPA DE FRUTA - natuÍal. sabor CAJI,
com 1009, embalagem com dôdos cle
identificação do produto, Ínarca Co
fabricante, data de fabricação, prazo de
vô}dôde e côpacidade. "prôzo de vàlidade
mínimo cle 30 (tíinta) dias contêdos dô
data da entreqa"

UND 14C0 R$ 0,00

I
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POI-PÂ DE FRUTA - natural, sabor
GOIABA com 1009, embalagem com
dados de identificação do procluto, mar.a
do fabricante, data c,e aabÍicãção, prazo
de valjdade e côpacidôde. "Prazo de
validade mínimo de 30 (trinta) dias

97 UND R$ 0,00

contados dà data da entre

1700 R$ 0,0098

POLPA DE FRUTA nâtuTal. sôboT
GRAVIoLA com 1009, êmbôlôgem com
dados de identificêção do produto, marca
do fabricante, datê de fôbricação, prazo
de validade e capacidade. "Prazo de
vôlidacle mínimo de 30 (trintô) dias
contados da data da entreoa"

UND

R$ 0,c0UND 190099

POLPA DE FRUTA natural, sêbor
l.laRAcu]Á com 1000. êmbâlagem com
dados de identificação do produto, marcô
do fabricante, dôta de fabricação, prazo
de validâde e capâcidade.'Prazo de
validôde mínimo dê 30 (trinta) dias
contados da data da entreqa"

KG 1760 R$ O,00100
TOHATÉ - de 1a qualidôde, grau médio
de amadurecimento com as
cârôcteristicas organolépticas mantrdas.

R$ 0,0010r
UVA VERDE de 1a qualidade, grau
médio de amôdurecimento com as
caracte.isticas organolépticas mantidâs.

KG

R$ 0,00102
UVA PRETA de 1â qualidade. gÍôu
médio de amadurecimento com as
caracte.ísticas orgônolépticas mantidas.

KG 764

R$ 0,00103

IORGUTE - natural, rico em nutrientes.
Embalagem com no mínimo 1.000 ml,
com rndicação do produto, marca do
fabricante, datô dê fatrricação e prôzo cle
vaiidôde, de acordo com a Resolução
12178 dã CNNPA. O produto deverá teÍ
Íegistro no Ministério dê Agriculturô e/ou
Ministério da Sôúde

LT 900

R$ 0,00104
aBóBORA CABOCLO - fresca de 1à
qualidade, com cascô íntegra e com as
características organolépticas mantidas.

KG 38

550 R$ 0,00105

ALFACE LISA/CRÊSPA - higienizada.
com embalagem individual e aÚxica,
devendo ser bem desenvolvida, firme e
antada, isentô de materiais terrosos, livre
cle resíduos de fertilizantes sujidades,
parôsitôs e laavas, sem danos írsicos ou
mecánicos, ser produzidas em eÍufas,
com as caracteristicas organolépticôs
mantida.

106

ALHO BRÂÍ{CO - com cabeça inteira,
dentes grandes e uniforrnes, firmes com
brilho. Com ausênciô de sujiclades.
parasitos e larvas, emb. 1 kg.

KG

R$ 0,00107
BATATA DOCE - de 1â qualidade, nova
de tômanho médio e com as
características orgênolépticas mantidôs.

KG 800

1600 R$ 0,00

BÂTATÂ INGLESA - de pnmeira
qualidade: bem desenvolvada, tamanho e
coloração uniformes, fresca, compacta e
firme, sem lesões de oíigem, rachadu.as
e cortes. dônos físicos e mecânicos
oriundos de manuseios e t.ônsporte.
Acondicionada em embalaqem
transDarente atóxica.

KG

2060 R$ 0,00109 CEBOLA FRESCA - de 1â quôlidade, com
caíacterísticas organolépticas mantidas. K6

KG 144 R$ 0,00
CENOURÁ TÂlr{Âl{HO HÉDIo - nova e
cle 1a qualidade. sem folhas, limpa, com
caÍacterísticas organolépticâs mantidas.

740

UND

190 R$ 0.00

108

110

1800
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CHUCHU de primeiÍa qualidade: bem
desenvolvidô, tamônho e coloração
uniformes, fuesca, compacta e íirme, s€m
lesões de origem, rachaduras e cortes,
danos fisacos e mecânicos oriundos de
manuseios e taânsporte. Acondicionada
em embalagem transparente atóxica.

111 KG 500 R$ 0,00

R$ 0,00

3.1 O valor total deste contratc, a base do preço proposto, é de R$ 0,00 (Por extenso).

4.1. os preços permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses.
4.1.1 Ultrapassado o prazo constante no subitem anterior, os preços contratados poderão

aa

COENTRO FRESCO - de 1à qualadade,
molho de tamanho médao, com
caíacterísticas organoléptacas mantidôs.

UND 1910 R$ 0,00t12

113

COUVE - de primeira quãlidade: bem
desenvolvida, tarnanho e coloração
uniformes, fresca, compacta e firmê, s€m
lesões de origem, rachaduras e coÍtes,
danos fisicos e mecânicos oriundos de
manuseios e transporte. AcondicioÍiadô
em embaiagem transparente atóxicô.

t40LHO 520

t!4

FEIJÃO VERDE (VAGEü) - vagens
frescas, de priÍneira qualidade, tamanho
e coloração uniformes, bem clesenvolvida,
firme e intada, Isenta de enfermidades,
mateiral terroso e umidêde externa
anormâl, livre de resíduos c,e fertilizãntes,
erjrdâdes, pôrasitôs e,arvas, sem danôs
fisicos e mecânicos,

KG 114 R$ 0,00

KG 440 R$ 0,00115

INHAIIE Raiz procedente de espécimes
vegetais genuínos e sãos, frescos, ter
ôtingrdo o grau máximo no tamanho,
aroma e cor da espécie e variedade, estôr
lvre de ênfêrmadad€s, insetos e
sujidades, não estar danificado por
quatquer lesão de origem física ou
mecânica que afete a sua êparência. Não
serão oermitidos rôchaduras.
perfurações, podndões e cortes.

800 R$ 0,00116

l,lACÁxEIRÁ tipo brônca ou amarelô,
frescâ e com casca inteira, não fibrosa,
isenta de umidade, rôízes mediônas,
firme e compacta, sabor e cor próprios da
espécie, isentô de enfermiclades,
parasjtas e larvas, material terroso e
sujidades. sem danos fisicos e Ínecânicos
oriundos do mônuseio e transporte, de
colheitô recente, livre de resíduos de
fertilizantes, c,evendo ser prioritaíiamente
orgânicos e/ou agaoecológicos.

KG

tt7

IIILHO VERDE - Fruto maduro, integro,
coloração amarelo avenÍelhado, tamanho
médio, e com propriedaoes
orgãnolépticas preservadas. Isento de
pontos escuros, fissuras, manchas

KG 440 R$ 0,00

KG 734 RS C,00118
PIHENTÃO VERDE - de 1a qualidade,
sem amàssados ou i'achaduràs e com as
características orqanolépticas mantidas.

119
BETERRABA de la quôiidade, grau
médio de êmôdurecimentc com as
características organolépticas mantidas.

KG 520 R$ 0.00

VALOR TOTAL R$

I,SULA TERCEIRÀ - DO VALOR E PRE os:

AO:USULA UARTA - DO REA'USTE, REE UIL BRIO E R.EPACTU

I

I
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sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA, cuja data-base está vinculada à data do
orçamento estimado. nos termos do art. 25, §7o da Lei no L4.133/2O2L.
4.1.2.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
4.1.3.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CoNTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a
CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
4.1.4.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
4.1.s.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
4.1.6.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
4.1-7. O reajuste será realizado por apostilamento.
4.1.8. Eventuais repactuações e !'eequilíbrio do contrato, observarão o disposto na Lei
Federal n.o I4.1-33/202L.

5.1. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por conta do
orçamento vigente, nas seguintes dotações:

2O1O . GÂBINETE DO PREFEITO
2010.04.091.2039.2+so - ueruurrruçÃo
2O7O.O4.122.2039. 2528 - MANUTENÇAO
2OtO.04.122.2039. 2582 - MANUTENÇAO
2070.04.1,22.2039.2583 - MANUTENçAO
2010.o4. L24.2039. Z+Ze - UAruUreruçÃO
20to.24. t3 1.2039. Z+ZS - UnruUreruçÃO

DAS ATIVID.DA ASSESSORIA ]URiDiCA MUNIC
DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO
DAS ATIVIDADES DA CENTRAL DE COMPRAS MU
DAS ATIVIDADES DA ]UNTA DO SERV MILIÍAR
DAS ATIVIDADES DO CONTROLE INTERNO
DAS ATIVID.DA ASSESSORiA DE COMUNICAçÃO

2210 - GABINETE DO VICE- PREFEITO
22to.04.122.20o2.2s84 - MANUTÉNçÀo ons arrvlonDEs Do GABINETE Do vIcE-pREF
2220 - SECRETÂRIÂ TIUNICIPAL DÀ ADMINISTRAçAO
2220.O4.T22.2036.2526 - MANUTEN.ATIVIDADES DA SECRETAR]A DE ADMINISTRAçAO
2230 - SECRETÂRIA MUNICIPAL DÀS FINANçAS
2230,O4 -123.2034,2527 - MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DA SEC.DE FINANÇAS
2240 - SECRETARIA MUNICIPÂL DA RECEITA E PLANEJAMENTO URB
224o.o4.t27-2023.2586 - MANUTENçÃo oas ATIVID Do DEpro DE ENGENHARIA E ARe
224O.O4.I29.2O34.25 55 - MANUTEN. ATIVJD DO DEPARTAM DE TRIBUTOS E ARRECADA
224o.o4.L29.2o34.2585 - MANUTENÇÃo ons ATIVID DA sEc DE REcErrA E pLANEJAM

22so - SECRETARTa MUNrcrpÂL DA EDUcaçÃo
2250-12-722-2047.2587 . MANUTENÇAO DE ATIVIDADES DA SECRETANA DA EDUCAÇAO
2250.12.367.2046.2458 - MANUTENÇ4O DAS ATTVTDADES DA EDUCAçAO BASICA-QSE
22so-t2.36l,.2o46.2s23 - MANUTENÇ{o oas ATTvTDADES DA EDUcAÇÃo BÁsIcA - MDE
22sÚ.12.361.2o46.2s6s - MANUTENçAO DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇAO BASICA
225O-12.361.2O47.258a - MANUTENÇAO DO PROGRAMA DE ENSINO TNTEGRAL - PEI
2250.T2.364.2047.2545 . MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DO POLO DA UAB/UFPB
2250,T2.365.2046.2457 - MANUT.DAS ATIV.DO ENS.INFANTIL E CRECHES . FUNDEB
2250 2.366,2047.2543 - MANUT.ATIV, ENSINO DE JOVENS E ADULTOS
2260 - SECRETÀRIA N,TUNICIPAL DE ESPORTE ]UVENTUDE E LAZER
2260,27.472,2024.2518 - MANUT.ATIVID.DA SEC.DE ESPORTES, ]UVENTUDE E LAZER
2290 - SECRETARIA iiUNICIPAL DE TURISÍiIO, CULTURÀ E DESENVOL
2290.23,722,2027.2606 - MANUT,DAS ATIVID DA SEC. DE TUR]SMO. CULT.E DESENV.
2310 - SECRETÂRIA I,IUNICIPAL DE PESCA

IIINTA ] DÀ DOTAULA

i

I
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23LO,77.692.2027.2492 - MANUTENçAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DA PESCA

2320 - SECRETARIA I,IUNICIPAL DE AGRICULTURÂ
2320.20.122.2020.2487 - MANUTENçÂo oas ATIVIDADES DA sEc.DE AGRICULTURÂ
2330 . SECRETARIÂ MUNICIPAL DE INFRÂESTRUTURÂ E SERV URB
2330.15.784.2019.2630 - MANUT.DAS ATIV.DA SEC.INFRAESTRUTURA Ê SERV URBANO
2340 - OUVIDORIA GERAL
2340.o4.t25.2os3.2572 - MANUTENçÃo oas errvIonDEs DA ouvIDoRIA MUNICIPAL
2350 - SECRETARTA UNICIPAL DE SEGURANçA PUBLICA E DEFESA
2350.06.181.2051.2566 - MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DA GUARDA MUNICIPAL
2350.06.181.2051.2632 - MANUT.DAS ATIV.DA SEC.DE SEGURANÇA PUB E DEFESA CI
2360 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ÍI,IOBILIDADE UR.BANA
2360.I5.452.2023.2643 - MANUT.DAS ATIV.DA SECREIARIA DE MOBILIDADE URBANA
2370 - SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
2370.1A.722,2029.2637 . MANUT. DAS ATIVIDADES DA SECRET.DE MEIO AMBIENTE
2380 - SEcRETARTA r,ruNrcrpal ot lnrrcuuçÃo poúrrca
23a0.04.122.2554.2646 - MANUTENÇAO DAS ATIVID.DA SECRETARIA DE ARICULAÇAO

3.3.90.30.00-OO MATERIAL DE CONSUMO

os REcuRSos seúo pnoveruieNTEs DE REcuRSos Do rESouRo MUNIcIPAL.

USULA SEXTA - CRITERIO DE MEDI O E PAGAMENTO:c

Recebimento

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.
6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, qr:andc em desacordo com as especificações constantes no
Termo de Referência. na proposta, devendc ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,
após a verificação da qualidade e cuantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.
6.4. o prazo para recebimento definitivo poderá ser- excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.
6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no t4.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinê à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.6. o prazo para a solução, pelo contratado. de inconsistências na execução do objeto
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.
6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

Liquidação
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6.4.2
6.8.3
6.8.4
6.8.5
6.8.6

6.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:
6.8.1. O prazo de validade;

A data da emissão;
Os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato;
O valor a pagar; e
Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

6.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa. esta ficará sobrestada
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da reguiarização da situação, sem ônus ao contratânte;
6.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos of!ciais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
no 14.133, de 2021.
6.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, parâ que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.
6.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
6.14.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

6.15. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização
da liquidação da despesa. conforme seção anterior.
6.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de
sua efetiva Íealização, mediante aplicação dos seguintes cálculos:

EM=IxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP : Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = ***, assim apurado:

(6/100
) Tx = Percentual da taxa anual = 60lo

365
Forma de pagamento

r = (Tx) I=
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6.17.o pagamento será realizado por meio de ordem barrcária, para crédito em banco,
Iàã".i-, !-ã""tu corrente indicados pelo cont ' ado'

ãi"àêà ã".iderada data do pagamento I lia em que cônstar como emitida a ordem
bancária Para Pagamento'
ã.iõ.qrJnao do-pagamento, será efetuadr a retenção tributária prevista na tegistação
ãpii.arà em especial a IN/RFB õ.0 L2341 -012, âlterada pela IN/RFB n.o 2L45l202i e
alterações Posteriores.

6.19.1. A ContÍatada rêgularmerie optante pelo Simples Nacional, nos termos
dâ Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, ressalvado o caso
previsto no art. 17, XU da Lei Complementar n.o L23/2006. No entanto. o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

7.1. A entrega será de forma parceladà de acordo com a necessidade da Prefeitura e
quando requisitada, deverá ser em iêntregue no: município de PITIMBU-PB no local
designado pela secretaria requisitante,
Autorizacão de Fornecimento.

7.1.1 A empresa deverá fornecer gêneros produzidos de acordo com as normas vigentes,
especialmente as sanitárias, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado.

7.1.2 A empresa deverá fornecer os p!'odutos com prazo de validade mínimo estabelecido
no subitem 2.1 ou pelo menos 80o/o do prazo de sua validade, contados da data da Nota
Fiscal de entrega.

7.2. Correrão por conta da contratada todas as despesas de seguros, transporte,
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e outras despesas que não seja o
proposto pela empresa vencedora.
7,3. O início da execução do contrato será 24 (vinte e quatro) horas após a
assinatura do contrato.
7.5 O Contrato vigorará a contar de sua assinatura pelas partes por 18 (dezoito)
meses,prorrogável na forma do art. 107 da Lei no l4.l33l2o2l.

8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o termo de referência, na proposta comercial e no termo de contrato;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriflcadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído. reparado ou corrigido, no total ou
em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contratoe no Termo de
Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

I,ISULA SETIMA - DOS PRAZOS LOCAL E VIGENCIAT

CIÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGA ES DO CONTRÂTANTET

*---'--
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8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a

boa execução do ajuste.
8.10.A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11.Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1O (dez) dias.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9.1. o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, termo
de referência e sua proposta comercial, assumindo como exclusivamente seus os riscos e
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. observando, ainda. as
obrigações a seguir d ispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.o 14.133, de 2O2L e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substitúir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo flxado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos
Trabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciá rias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não t!-ansfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscai do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se '/erifique no local da execução do objeto
contratual.

CI.AUSULA NONA - DAS OBRIGA ES DO CONTRATADO:
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9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reseryas de cargos previstas na legislação (art' 116, da Lei

n.o 14.133, de 2021);
9.13. Sempre que solicitado pela Administração o contratado deverá comprovar a reserya
de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art' 116, parágrafo
único, da Lei n.o 14.133, de 2O2L);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
9.15.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá - los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, lI, d, da Lei no 14.133, de
202t.
9.16. cumprir, além dos postulados leqais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante;
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODEú SER EXTINTO:

10.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no
inciso I do art. 138 da Lei no L4.L33|2O2L, e com as consequências indicadas no art' 139
da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência,
anexo ao Edital;

10.1.2. Amigavelmênte, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei no f4.L33l2o2l

10.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo
administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a

ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei no L4.13312021.

10.3. A CoNTRATADA reconhece os direitos da CONTF{AT. ANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 115 da Lei no L4.l33l2ozl.

10.4. O TERMO DE RESCISÃO SEú PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumPridos;

10,4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

10.4.3. Indenizações e multas.

USULA DECIIVIA - DA EXTIN o:

I
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11.1. Cometê infração administrativa, nos termos da Lei no 14-133, de 2021, o
contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
S) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.A46, de 10 de agosto de 2013.
11.2. serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas
as seguintes sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidadê mais grave (art. 156, §2o, da Lei

no 14.133, de 2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condútas descritas nas
alíneas "b", do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133. de 2O2l);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f", "9" e "h" do subitem acima deste Contrato. bem como nas

§5o, da Lei no 14.133. de 2O2L).

d) lvl u lta :

d.1 Moratória de 0,05o/o (cinco centésimos por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte cinco)
dias;
d.2 Moratória de O,O7o/o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato
por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2olo (dois por cento), pela
inobservância do prazo fixado para apresentação. suplementação ou reposição da
garantia.
d.3compensatória,paraasinfraçõesdeScritasnasalíneas
subitem 11.1, de 5olo a 10o/o do valor do Contrato.
d.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c"
do subitem 11.1, de to/o a 3o/o do valor do Contrato.
d.5 Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 1,5olo

a 3olo do valor do contrato.
d.6 Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de
0,05o/o a 2o/o do Yalor do Contrato.
d.7 Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 1qlo

a 3olo do valor do Contrato, ressalvadaa situação prevista no item 11.2 "a".

11.3 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do aft. t37 da Lei n. L4.133, de 2o2f .

11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no
14.133, de 2021).

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADEST
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11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133. de 2027).
11.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no
14.133, de 2021)
11.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de 2021).
11.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.6.4 aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 202L, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no
,,4.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integídade, conforme normas
e orientaçôes dos órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também seiam
tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846,de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.9.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar. encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021)
11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção. informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei no 14.133, de 2021)
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no
t4.t33/2L.
11.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizaçôes. não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pêlo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato cu de outros contratos administratlvos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS ALTERA oES Art. 124

I
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12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei no 14.133, de 2O2L.
L2.2. o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei
no 14.133, de 202L).
12.4. Registros que não caíacterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei
no 14.133, de 202L.

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CoNTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei no l4.L33l2O2L e demais normas de licitações e contratos
administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos
contratos.

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por
extrato, de acordo com o previsto na Lei no 14.L33|2O2L,

15.1. É eleito o Foro da comarca de PITIMBU-PB para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1o da Lei no L4.l33l2O2L.

15.2 E por estarem assim justos; contratados e concordantes com todas as Cláusulas e
condições ora ajustadas, as partes assinam o presente Contrato Administrativo, que é
feito em 02 (Dois) vias de igual teor, na presença de duas Testemunhas instrumentais,
que também assinam.

PflMBU/PB, ** de **+* de 20**

I'IUNICIPIO DE PITI}IBU
ADELMA CRISTOVAM DOS PASSOS

CPF/MF de no ***.461.014-**,
Prefeito (a) Constitucional

CONTRÂTANTE

grurzÃo socrALI
CNPJ de nO * *, * * *, ***/000*- * *
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